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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.706 13.391
Contas a receber 5 10.093 9.764
Demais contas a receber 7 4.251 7.030
Total do ativo circulante 29.050 30.185
Não Circulante
Contas a receber 5 2.263 5.575
Mútuo a receber 8 1.311 1.400
Impostos a compensar 141 70
Demais contas a receber 7 3.500 5.109
Propriedades para investimento 6 456.778 464.617
Imobilizado  96 115
Intangíveis  - 11
Total do ativo não circulante 464.089 476.897

Total do Ativo 493.139 507.082

 Capital Reserva Reserva Reserva Lucros Adiantamento para
social  de capital Legal de Lucros acumulados futuro aumento de capital Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2020 43.896 453.515 183 3.158 - 1.200 501.952
Aumento de capital 14 a. 1.200 - - - - (1.200) -
Lucro (Prejuízo) do exercício 14.d - - - - 12.920 - 12.920
Reserva Legal 14.d - - 646 - (646) - -
Reserva de Lucros 14.c - - - 9.206 (9.206) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 14.d - - - - (3.068) - (3.068)
Dividendos antecipados (2019) 14.d - - - (6.552) - - (6.552)
Dividendos distribuídos (2020) 14.d - - - (1.720) - - (1.720)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 45.096 453.515 829 4.092 - - 503.532
Redução de capital 14 a. (17.000) - - - - - (17.000)
Lucro do exercício 14.d - - - - 9.812 - 9.812
Reserva legal 14.d - - 490 - (490) - -
Reserva de lucros 14.c - - - 9.322 (9.322) - -
Dividendos Distribuídos 14.d - - - (12.732) - - (12.732)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 28.096 453.515 1.319 682 - - 483.612

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: O Shopping Metropolitano Barra S.A. (“Companhia”) foi constituí-
do em 27 de maio de 2011 pela Carvalho Hosken S.A. sob o nome de CH 24 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. e foi transformado em sociedade anônima de capital fechado em 2013, ten-
do a sede da matriz localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e da filial localizada na Avenida N-S PAA 10.292/PAL
38.883, na cidade do Rio de Janeiro. Em 5 de abril de 2013, foi aprovada em Assembleia a en-
trada de uma nova sócia, Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Magnólia”), que pas-
sou a deter 80% da Companhia e os 20% restantes permanecem com a Carvalho Hosken. O 
Shopping Metropolitano Barra S.A. possui como atividade preponderante o desenvolvimento e 
a locação de lojas e outros espaços de centros comerciais. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos 
corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão. Em 31 de dezembro de 2022, 
não houve pagamentos referente a remuneração da Administração.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às 
normas às normas do CPC):  As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade ope-
racional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. 
A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua conti-
nuidade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto.
2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demons-
trações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro 
modo. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. As de-
monstrações financeiras consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis (com relação às normas às nor-
mas do CPC): 2.3.1. Uso de estimativas e julgamentos. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informa-
ções sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ati-
vos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, 
estão fundamentadas a vida útil do bem. b) Provisões para contingências fiscais, cíveis 
e trabalhistas: As estimativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo com o 
andamento dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que 
pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas 
a receber: A Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o 
provisionamento dos contratos de locação, com saldos vencidos acima de 360 dias, conside-
rando a totalidade do contas a receber em aberto do locatário, ou seja, saldos vencidos e a ven-
cer. Para o contas a receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 
360 dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o pro-
visionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma 
análise individual e histórica do Shopping, este percentual foi avaliado considerando também 
as considerações econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a 
taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir: d) Instrumentos financeiros: Nos-
sos instrumentos financeiros estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia, regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de 
transação diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota explicati-
va nº 20. e) Divulgação do valor justo das propriedades para investimento: Utilizamos 
como método renda fluxo descontado para definir o valor justo da propriedade para investimen-
to, detalhado na nota explicativa nº 6. f) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) uti-

-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 

baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.2. Apuração e 
apropriação do resultado de locação de imóveis. As receitas de locação de shopping 
centers são reconhecidas de acordo com o regime de competência. Compondo as receitas te-
mos a linearização das mesmas, o qual seguimos o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrenda-
mentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método 
nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. Caixa e equi-
valentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um mon-
tante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classificadas 
na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.4. Contas a re-
ceber e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Incluem os aluguéis a receber, 
bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers, além dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi constituída 
provisão, de acordo com a prática descrita no item 2.3.1.c, em montante considerado suficien-
te pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na 
análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício.
2.3.5. Propriedades para investimento. São as propriedades em que se espera benefício 
econômico contínuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são de-
monstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, 
às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 6. As taxas de depreciação levam em con-
sideração os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adi-
cionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimento com base nas condi-
ções de mercado, para fins de apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divul-
gação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2022 a 
vida útil do ativo é de 52 anos. 2.3.6. Imobilizado. Composto por bens tangíveis, destinados 
para fins administrativos e registrados ao custo de aquisição líquido da depreciação acumula-
da destes ativos. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas anuais, que levam em 
consideração o prazo de vida útil-econômica dos ativos. 2.3.7. Intangível. Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e por perdas ao valor recuperável, quan-
do houver. 2.3.8. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”). A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são iden-
tificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma provisão para 
redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresentados, não houve registro de per-
das decorrente de redução ao valor recuperável dos ativos. 2.3.9. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.3.10. Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro. O imposto de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. O imposto de renda é calculado pela alíquota re-
gular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros anuais excedentes a R$240), e a con-
tribuição social pela alíquota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, Compa-
nhias cujo faturamento anual do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78, podem optar 
pelo regime de lucro presumido, caso da Companhia em questão. Para essas sociedades, a 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social para as receitas brutas de loca-
ção é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de imóveis as bases são 8% e 
12% respectivamente (100% para ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ga-
nhos financeiros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e 
contribuição. O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às alíquotas 
pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com a legisla-
ção fiscal. 2.3.11. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas ape-
nas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.12. Instrumentos financeiros e deriva-
tivos: a) Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros da Companhia compreende 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores - 685 1.010
Impostos e contribuições a recolher 9 1.091 1.563
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar - 195 319
Partes relacionadas 11 7.000 -
Dividendos a pagar - 69
Demais contas a pagar - - 70
Total do passivo não circulante 8.971 3.031
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 10 49 97
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 12 91 249
Provisão para riscos 13 416 173
Total do passivo não circulante 556 519
Patrimônio Líquido
Capital social 14 a. 28.096 45.096
Reserva de Capital 14 b. 453.515 453.515
Reserva Legal 1.319 829
Reserva de lucros 14 c. 682 4.092
Total do patrimônio líquido 483.612 503.532
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 493.139 507.082

Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 15 30.528 33.988
Custos 16 (15.120) (16.488)
Lucro Bruto  15.408 17.500
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 16 (2.224) (2.515)
Gerais e administrativas 16 (946) (556)
Outras receitas operacionais, líquidas 139 1.468
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  12.377 15.897
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 17 1.362 1.172
Despesas financeiras 17 (40) (75)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  13.699 16.994
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes 18 (3.887) (4.074)
Lucro Líquido do Exercício  9.812 12.920
Lucro básico e diluído por ação - R$ 19 0,0035 0,0046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 13.699 16.994
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação de bens do ativo imobilizado 29 35
 Depreciação das propriedades para investimento 8.674 8.651
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (162) (1.468)
 Provisão para riscos 243 165
 Linearização de receita (331) (531)
 Linearização dos descontos COVID-19 3.304 (2.881)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber (159) (16)
 Impostos e contribuições a compensar (71) (60)
 Mútuo a receber 89 (163)
 Demais contas a receber 4.388 (3.547)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores (325) (102)
 Impostos e contribuições a recolher (68) 64
 Receita Res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 49 185
 Impostos e contribuições diferidos (48) (58)
 Demais contas a pagar (69) (19)
 Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
  Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (4.291) (3.608)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 24.951 13.642
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo das propriedades para investimento (835) (514)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos (835) (514)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos (12.801) -
Dividendos antecipados - (3.000)
Redução de capital (10.000) -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (22.801) (3.000)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.315 10.128
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.391 3.263
No final do exercício 14.706 13.391
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.315 10.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 9.812 12.920
Resultado Abrangente Total do Exercício 9.812 12.920

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, entre outros. A 
Companhia reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b) Ativos financeiros. Os ativos financeiros estão 
classificados como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros recebíveis 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado. Os ativos fi-
nanceiros classificados como custo amortizado são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. 
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no re-
conhecimento inicial. c) Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados 
como outros passivos financeiros, que incluem fornecedores e demais contas a pagar são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa 
financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utili-
zado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros 
pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de 
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 2.3.13. Lucro bási-
co e diluído por ação. O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão entre o 
resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordiná-
rias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). A parte 
diluído considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas emitidas 
e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as 
IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição Aplicável a exercícios anuais 
com início em ou após

Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023

IFRS 10 - Demonstrações 
Consolidadas e IAS 28 

(alterações)

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor 

e sua Coligada ou Joint 
Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não 

Circulantes
01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 

Passivos Resultantes de 
Única Transação

01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário - CDB e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 
100% em 31 de dezembro de 2022 e de 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qual-
quer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor 
justo por meio do resultado - VJR.

31/12/2022 31/12/2021
Bancos 6 1
Aplicações Financeiras 14.700 13.390
Total caixa e equivalentes de caixa 14.706 13.391
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 16.007 15.848
Descontos a apropriar (b) 5.906 9.210
Subtotal saldo a receber 21.913 25.058
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (9.557) (9.719)
Total saldo a receber 12.356 15.339
Circulante 10.093 9.764
Não Circulante 2.263 5.575
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito de liquidação du-
vidosa. O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisio-
nados em sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber 
dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia ado-
ta como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo 
com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e his-
tórica para cada Shopping, este percentual foi avaliado considerando também as considera-
ções econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda 
histórica, conforme demonstrado a seguir:

Percentual de perda histórica aplicada ao contas 
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.
Shopping Metropolitano Barra 2,16%
(b) Durante os meses de abril, maio e setembro de 2020, em função da pandemia de COVID-19, 
que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração optou por oferecer 
descontos de até 100% nos valores locatícios, vinculados ao pagamento adimplente das des-
pesas de condomínio comum. Essas reduções são aplicáveis para os meses acima referidos de 
2020 com pagamentos em maio, setembro e julho e não serão compensados em parcelas rema-
nescentes dos contratos de arrendamento. A Companhia ofereceu descontos individuais por lo-
jas para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro e em 2021 tam-
bém ocorreram descontos em todos os meses. Dessa forma, essa condição será tratada como 
uma modificação do fluxo do contrato de arrendamento e, consequentemente, resultará em um 
reconhecimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente de cada 
contrato, como previsto pelo pronunciamento técnico CPC 06(R2)/IFRS 16. O saldo de locação a 
receber em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 tem a seguinte composição, por vencimento: A 
abertura do aging por vencimento em 31 de dezembro de 2022 é a seguinte:
A vencer: 9.878
Vencido até 30 dias 89
Vencido até 60 dias 55
Vencido até 90 dias 43
Vencido até 180 dias 42
Vencido até 360 dias 2.823
Vencidos a mais de 360 dias 8.983
Total 21.913
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 tem a seguinte composição, 
por ano de vencimento:

31/12/2022 31/12/2021
2023 - 3.761
2024 1.113 834
2025 341 310
2026 147 67
2027 485 603
2028 177 -
Saldo de longo prazo 2.263 5.575
6. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas
inicialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim
representados:

% Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 1,92% 457.794 - (8.638) 449.156
Terrenos 5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,87% 1.124 835 (36) 1.923
Total  464.617 835 (8.674) 456.778

% Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2020 Adições ciações 31/12/2021
Edifícios 1,92% 466.432 - (8.638) 457.794
Terrenos  5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,16% 623 514 (13) 1.124
Total  472.754 514 (8.651) 464.617
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento.

Valor Justo Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades em 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
Shopping Metropolitano 713.605 456.778 256.827
A avaliação para o Shopping Metropolitano foi refeita internamente em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021 por conta dos efeitos da pandemia COVID-19 e, dependendo das característi-
cas do imóvel e do mercado utilizou-se o método abaixo para a determinação de valor de mer-
cado: fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a re-
ceita de aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, 
considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e 

valor justo deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos “inputs” utilizados. 

Crescimento da Receita 5,29%
Inadimplência 1,89%
Desconto médio sobre aluguel -12,76%
Vacância Financeira 4,02%
Taxa de desconto 9,00%
Utilizou-se como premissa para os shopping Metropolitano Barra a taxa de desconto real.
7. Demais Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
“Allowance” (a) 4.243 5.540
Comissões 1.109 1.417
Demais contas a receber (b) 2.399 5.182
Total saldo a receber 7.751 12.139
Circulante 4.251 7.030
Não Circulante 3.500 5.109
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das lojas alugadas, são amortizados 
com base no contrato de locação. (b) Saldo transitório entre o desconto a apropriar do ativo e 
descontos reconhecidos no resultado, da linearização de descontos COVID-19.
8. Mútuo a Receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, com o ob-
jetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas necessárias no bem locado. O va-
lor emprestado deverá ser devolvido para a locadora conforme condições estabelecidas em 
cada contrato. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$1.311 (R$1.400 em 31 de dezembro 
de 2021).
9. Impostos e Contribuições a Recolher: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PIS 17 31
COFINS 80 142
IRPJ 709 1.006
CSLL 258 364
IRRF, PIS, COFINS, CSLL - Retidos 27 20
Total 1.091 1.563
10. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui as seguintes diferenças tem-
porárias em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PIS 2 4
COFINS 10 20
IRPJ 27 53
CSLL 10 20
Total dos Impostos Diferidos 49 97
11. Partes Relacionadas: O saldo de Partes Relacionadas refere-se a Redução de Capital de-
liberada em ATA de AGO, realizada em 20 de outubro de 2022, a ser realizada após decorrido o 
prazo legal de 60 dias após a deliberação, no montante de R$7.000.
12. Res Sperata (Cessão de Direito de Uso) a Apropriar: O saldo de res-sperata a apro-
priar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço imobiliário devido pelos lojistas a 
partir da assinatura do contrato de locação dos pontos comerciais. Esses valores são faturados 
de acordo com o prazo previsto em contrato, em média em até 36 meses, e são reconhecidos 
de forma linear no resultado obedecendo ao prazo do aluguel, que normalmente são 60 meses, 
a partir do momento em que o shopping entra em operação. Em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 este saldo é de R$286 e R$568, respectivamente.
13. Provisões para Riscos: A Companhia em 31 de dezembro de 2022 apresenta provisões 
de natureza cível, no total de R$416, com base na análise de riscos realizada pela administra-
ção e assessores jurídicos (R$173 em 31 de dezembro de 2021). Os processos julgados com pro-
babilidade de perda possível todos de natureza cível e trabalhista, somam o montante de
R$4.271 em 31 de dezembro de 2022 (R$4.271 em 31 de dezembro de 2021). Abaixo segrega-
ção dos saldos por natureza:
Prováveis 31/12/2022 31/12/2021
Cível 416 173
Total 416 173
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Tributário - 472
Trabalhista 711 726
Cível 3.017 3.600
Total 3.728 4.798
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$28.096 
(R$45.096 em 31 de dezembro de 2021), dividido em 2.255.351.004 (dois bilhões, duzentos e 
cinquenta e cinco milhões, trezentas e cinquenta e uma mil e quatro) ações ordinárias de clas-
se A, e 556.337.751 (quinhentos e cinquenta e seis milhões, trezentas e trinta e sete mil, sete-
centas e cinquenta e uma) ações ordinárias classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 
Em 30 de abril de 2022, após decorrido o prazo legal estabalecido no Art.74 da Lei nº 6.404/76, 
a Companhia, através de ata da Assembleia Geral Extraordinária, reduziu o capital social em 
R$17.000. b) Reserva de capital: O saldo de reserva de capital é representado por ágio na 
subscrição de ações, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 o saldo é R$453.515. c) Reserva 
de Lucros: Nesta conta são registrados os resultados acumulados desde o início das ativida-
des, totalizando R$682 em 31 de dezembro de 2022 (R$4.092 em 31 de dezembro 2021). d) 
Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após as compensa-
ções e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: 
5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. 25% do saldo, após a 
apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo mínimo obrigató-
rio à todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da reserva legal e destinação para divi-
dendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas 
é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o ar-
tigo 202 da Lei nº 6.404/76. No decorrer do exercício de 2022 foram distribuídos aos acionistas 
o total de R$12.801 a título de dividendos antecipados aos lucros do exercício. Abaixo segue as 
datas das distribuições ocorridas no exercício:
Data da distribuição aos Sócios Quotistas Valor
23/04/2022 6.000
19/05/2022 1.000
27/06/2022 1.100
22/07/2022 1.200
28/10/2022 2.500
21/12/2022 1.001
Total 12.801
Reserva de lucros 2021 4.092
Lucro líquido do exercício 9.812
(-) Constituição de reserva legal - 5% (490)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 9.322
(-) Dividendos Distribuídos 2022 (12.732)
Reserva de lucros 2022 682
15. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão de 
Direito de Uso - CDU apropriada durante o exercício. A composição das receitas é conforme 
segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta 50.496 42.269
Locação de imóveis 50.165 41.738
Res sperata (cessão de direito de uso) 331 531
Deduções sobre a receita (19.968) (8.281)
Descontos Concedidos (a) (18.804) (6.970)
Impostos incidentes sobre locação (1.164) (1.311)
Receita líquida 30.528 33.988
a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 foram impactados pelos 
descontos relacionados a COVID-19, que estão descritos na nota explicativa nº 5.b.
16. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de 
acordo com a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.

31/12/2022 31/12/2021
Custos Diretos:
Áreas Vagas (4.265) (5.738)
Manutenção (1.067) (1.526)
Depreciação e Amortização (8.674) (8.650)
Custos de Vendas (1.114) (574)
Total Custos (15.120) (16.488)
Despesas Comerciais:
Comissões (961) (933)
“Allowance” (1.417) (1.565)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 162 -
Demais Despesas Comerciais (8) (17)
Total Despesas Comerciais (2.224) (2.515)
Despesas Gerais e Administrativas:
Depreciação e Amortização (29) (35)
Serviços Profissionais e Contratados (88) (521)
Outras Despesas (829) -
Total Despesas Gerais e Administrativas (946) (556)
Total despesas (3.170) (3.071)
Total Custos e Despesas (18.290) (19.559)
17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras 1.362 1.172
Juros Ativos 57 4
Renda de aplicação financeira 1.251 561
Variação monetária e juros ativos 54 607
Despesas Financeiras (40) (75)
Juros e Variação monetária - (4)
Imposto sobre operações financeiras (29) (3)
Multas e Juros diversos (3) (55)
Demais despesas bancárias (8) (13)
Resultado Financeiro 1.322 1.097

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a contribuição 
social sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legisla-
ção fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação fiscal, a Companhia optou pela sistemá-
tica de lucro presumido.

Imposto Imposto
Corrente 2022 Corrente 2021

 Contri-  Contri-
Imposto buição Imposto buição

de renda Social de renda Social
Receita Bruta 50.496 50.496 42.269 42.269
Descontos concedidos (18.804) (18.804) (6.970) (6.970)
Variações monetárias ativas 54 54 607 607
Presunção (32%) 10.159 10.159 11.490 11.490
Receitas financeiras: 1.347 1.347 565 565
Base de cálculo 11.507 11.467 12.055 12.055
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social 1.726 1.035 1.808 1.085
Adicional de imposto de renda (10%) 1.126 - 1.181 -
Imposto de renda e contribuição social 2.852 1.035 2.989 1.085
Total imposto de renda e contribuição social 3.887 4.074
19. Lucro (Prejuízo) Básico por Ação:  O cálculo básico de lucro por ação é feito através da 
divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia 
não possui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluído é equivalente ao lu-
cro básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 9.812 12.920
Quantidade média de ações em circulação 2.811.688 2.798.689
Prejuízo básico por ação - em R$ 0,0035 0,0046
20. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são estabe-
lecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir li-
mites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites de-
nifidos. As operações da Companhia compreendem a administração de 
locações de imóveis de renda, sejam em shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, es-
tando todos eles regidos por contratos específicos, os quais possuem determinadas condições 
e prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. A Compa-
nhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando 
prevenir perdas por inadimplência. Como política de provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa, a Companhia considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi definido 
após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, no 
qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas a receber nos últimos 
5 anos. A partir de 2018 também adotamos um critério para determinar o percentual de perda 
esperada sobre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também foi defini-
do através da análise do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise 
das projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de mercado. A
Companhia constituiu provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício, veja nota explicativa nº 5.a.
b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dis-
por de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de li-
quidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do cus-
to médio ponderado do capital, a Companhia garante a geração operacional de caixa e a cap-
tação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cro-
nograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia.
Os vencimentos dos instrumentos financeiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que

dezembro de 2022 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 685 - - - 685

685 - - - 685
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 dezembro de 2021 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.010 - - - 1.010

1.010 - - - 1.010
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia buscar diversificar a captação de recur-
sos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. d) Valorização dos instrumentos finan-
ceiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento pode-
ria ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 14.706 13.391 Custo amortizado
Contas a receber 12.356 15.339 Custo Amortizado
Demais contas a receber 7.751 12.139 Custo Amortizado
Total 34.813 40.869
Passivos financeiros
Fornecedores 685 1.010 Custo Amortizado
Total 685 1.010
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a 
Companhia não possuía operações de derivativos.
g) Demonstrativo de análise de sensibilidade
Ativo

Base  Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2022 provável  - stress 25%  - stress 50%

 13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 14.706 2.022 1.517 1.011

Base Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2021 provável  - stress 25% - stress 50%
CDI Decréscimo do Índice 13.391 9,25% 6,94% 4,63%

 1.239 929 619
Em 31 de dezembro de 2022 definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 
12 meses de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco 
Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021).
21. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capital 
ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições
econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento 
de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de 
debêntures, entre outros.  Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. A Companhia inclui dentro 
da estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes 
de caixa):
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 9.527 3.550
Total da dívida bruta 9.527 3.550
(-) Caixa e equivalentes de caixa (14.706) (13.391)
Dívida líquida (5.179) (9.841)
Patrimônio líquido 483.612 503.532
Dívida líquida/PL -1,07% -1,95%
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade.
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar 
os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos.
As coberturas de seguros são:
(a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$ 541.625.
23. Eventos Subsequentes: Decisão STF eficácia da coisa julgada tributária: Em 8 de 
fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no 
sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de
mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia realizou 
uma avaliação e não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas 
operações.
Redução de Capital: Em 10 de janeiro de 2023 foi realizado o pagamento da redução de ca-
pital no montante de R$7.000, após decorrido o prazo legal de 60 dias, deliberada em ATA da 
AGO de 20 de outubro de 2022, provisionada na rubirda de Partes Relacionadas.
24. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 4 de outubro de 2023.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Aos Cotistas e Administradores da Shopping Metropolitano Barra S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Shopping Metropolitano Barra S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Shopping Metropolitano Barra S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores corres-
pondentes ao exercício anterior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram examinadas 
por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 27 de junho de 2022, sem 
modificação. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-

-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-

-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-

teza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-

-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7EE2-FE92-FDA2-E8CF.
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CERRADO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 13.619.137/0001-70 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Relatório da Administração

 Nota
Ativo explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 440 339
Contas a receber 5 2.203 1.512
Adiantamento a fornecedores  284 284
Mútuos a receber 6 519 -
Demais contas a receber 6 3.850 2.502
Total do ativo circulante  7.296 4.637
Não Circulante
Contas a receber 5 3.701 1.557
Créditos com parceiros nos empreendimentos  1.813 1.033
Mútuo a receber 6 2.077 2.834
Impostos a compensar  36 31
Demais contas a receber 6 2.632 3.736
Propriedades para investimento 7 230.295 232.980
Imobilizado  2 1
Total do ativo não circulante  240.556 242.172
 
 
 
 
 
Total do Ativo  247.852 246.809

 Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 8 829 323
Impostos e contribuições a recolher  91 76
Débitos com parceiros nos empreendimentos  200 203
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar  - 28
Demais contas a pagar  1.265 -
Total do passivo circulante  2.385 630
Não Circulante
Fornecedores  - 871
Impostos e contribuições diferidos  3 7
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar 9 16 13
Mútuo a pagar  - 14.445
Provisão para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas 17 443 274
Total do passivo não circulante  462 15.610
Patrimônio Líquido
Capital social 10 327.846 313.816
Adiantamento para futuro aumento de capital  11.541 -
Prejuízos acumulados 10 (94.382) (83.247)
Total do patrimônio líquido  245.005 230.569
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  247.852 246.809

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 11 3.851 3.592
Custos 12 (13.058) (12.692)
Prejuízo  (9.207) (9.100)
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 12 (1.437) (2.725)
Gerais e administrativas 12 (1.213) (281)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas  (94) 65
  (2.744) (2.941)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro  (11.951) (12.041)
Receitas fi nanceiras 13 828 572
Despesas fi nanceiras 13 (12) (3)
Resultado fi nanceiro  816 569
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  (11.135) (11.472)
Prejuízo Líquido do Exercício  (11.135) (11.472)
Prejuízo Básico por Ações - R$ 14 (0,0303) (0,0324)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital social Prejuízos acumulados Adiantamento para futuro aumento de capital Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 313.816 (71.775) - 242.041
Prejuízo do exercício - (11.472) - (11.472)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 313.816 (83.247) - 230.569
Prejuízo do exercício - (11.135) - (11.135)
Adiantamento para futuro aumento de capital   25.571 25.571
Aumento de capital 14.030 - (14.030) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 327.846 (94.382) 11.541 245.005

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 11 de março de 2011 sob o nome de CCP 
Jamaris Empreendimentos Imobiliários Ltda., e foi transformada em sociedade 
anônima de capital fechado em 11 de junho de 2013, tendo sua sede localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, 
no Estado de São Paulo. A Companhia possui como atividade preponderante 
o desenvolvimento e locação de shopping Center. A Syn Prop e Tech S.A. é a 
Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo 
determinados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a 
sua gestão. Em 31 de dezembro de 2022 não houve pagamentos referentes a 
remuneração da administração.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das informações do exercício da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 29 de setembro de 2023. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: Os Administra-
dores têm, na data de aprovação das demonstrações fi nanceiras, expectativa 
razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua continui-
dade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a 
base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações fi nanceiras estão ex-
pressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstra-
ções fi nanceiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas 
e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em uma alteração 
no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspec-
tos: a. Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de 
nossos ativos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados 
em laudos técnicos, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b. Pro-
visões para contingências fi scais, cíveis e trabalhistas: As estimativas 
de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo com o andamento 
dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o 
que pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. c. Perdas 
relacionadas a contas a receber: A Companhia adota a perda esperada 
como política de perda para crédito de liquidação duvidosa. O contas a receber 
dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em 
sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a 
receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 
dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação 
duvidosa, o provisionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, 
levando em consideração uma análise individual e histórica do Shopping, este 
percentual foi avaliado considerando também as considerações econômicas, 
fi nanceiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda 
histórica, conforme demonstrado a seguir: 
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas 
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Center Cerrado 3,93%
d. Instrumentos fi nanceiros: Nossos instrumentos fi nanceiros estão sujeitos 
principalmente a variação da taxa do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), 
a qual, é infl uênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, 
regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos fi nanceiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos 
de custos de transação diretamente atribuíveis, veja a classifi cação de cada 
instrumento na nota explicativa nº 15. e. Divulgação do valor justo das pro-
priedades para investimento: Utilizamos como método renda de fl uxo de 
caixa descontado para defi nir o valor justo da propriedade para investimento, 
detalhado na nota explicativa nº 7. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma: •Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: “inputs”, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: “inputs”, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de merca-
do (“inputs” não observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado 
de locação de imóveis: As receitas de locação de shopping centers são reco-
nhecidas de acordo com o regime de competência. Compondo as receitas temos 
a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 06 (R2) - Arrendamentos para 
registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método 
nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como caixa e 
equivaente de caixa são classifi cadas na categoria “ativos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.4. Contas a receber e provisão para 
crédito de liquidação duvidosa: Incluem os aluguéis a receber, bem como as 
taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers, além dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi 
constituída provisão, de acordo com a prática descrita no item 2.3.1.c, em mon-
tante considerado sufi ciente pela Administração para os créditos cuja recupera-
ção é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prová-
veis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Propriedades para 
investimento: São as propriedades em que se espera benefício econômico 
contínuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são 
demonstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada 
pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 7. As 
taxas de depreciação levam em consideração os prazos de vida útil-econômica 
dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adicionalmente é apurado o va-
lor justo das propriedades para investimento com base nas condições de merca-
do, para fi ns de apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divulga-
ção, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. Em 31 de dezembro 
de 2022 a vida util do ativo é de 55 anos. 2.3.6. Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identifi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada 
uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresen-
tados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável 
dos ativos. 2.3.7. Imobilizado: Composto por bens tangíveis, destinados para 
fi ns administrativos e registrados ao custo de aquisição líquido da depreciação 
acumulada destes ativos. A depreciação é calculada pelo método linear, que le-
vam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos ativos. 2.3.8. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são 
classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.3.9. Imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro: O imposto de renda e a contribuição social são calculados observando os 

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (11.135) (11.472)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
 Depreciação das propriedades para investimento 4.095 4.083
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (1.043) (65)
 Provisão (reversão) para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas 169 (216)
 Linearização dos descontos COVID-19 (29) 509
 Linearização de receita 507 (245)
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
 Contas a receber (739) 556
 Impostos e contribuições a compensar (5) (30)
 Mútuos a receber 238 (14)
 Créditos com parceiros nos empreendimentos (783) 39
 Demais contas a receber (1.805) 1.903
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
 Fornecedores (365) 173
 Impostos e contribuições a recolher 15 71
 Impostos e contribuições diferidos (4) (36)
 Res-sperata a apropriar 5 (7)
 Demais contas a pagar 1.265 (893)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (9.614) (5.644)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 (Acréscimo) das propriedades para investimento (1.410) (50)
 (Acréscimo) do imobilizado (1) -
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.411) (50)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Adiantamento para futuro aumento de capital 11.126 5.794
 Aumento de capital social - -
 Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 11.126 5.794
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 101 100
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 339 239
No fi nal do exercício 440 339
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 101 100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Líquido do Exercício (11.135) (11.472)
Resultado Abrangente Total do Exercício (11.135) (11.472)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios 
Findos em 31 Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente. O imposto de renda é cal-
culado pela alíquota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros 
anuais excedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Confor-
me facultado pela legislação tributária, Companhias cujo faturamento anual do 
exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de 
lucro presumido, a Companhia em questão é calculada pelo lucro real. Para es-
sas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
para as receitas brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas 
com vendas de imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% para 
ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ganhos fi nanceiros O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às alíquotas 
pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo 
com a legislação fi scal. 2.3.10. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente, em consequência de um evento pas-
sado, quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser feito. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no 
todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.11. Instrumentos fi -
nanceiros: a. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da 
Companhia compreende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações fi nancei-
ras, contas a receber e a pagar, fi nanciamentos, entre outros. A Companhia reco-
nhece os instrumentos fi nanceiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b. Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nan-
ceiros estão classifi cados como custo amortizado que contemplam o contas a 
receber, e outros recebíveis com pagamentos fi xos ou determináveis e que não 
são cotados em um mercado. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo 
amortizado são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classi-
fi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada 
no reconhecimento inicial. c. Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros 
são classifi cados como outros passivos fi nanceiros, que incluem, fornecedores, 
e outras contas a pagar, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos 
dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reco-
nhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utiliza-
do para calcular o custo amortizado de um passivo fi nanceiro e alocar sua des-
pesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que descon-
ta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada 
do passivo fi nanceiro. 2.3.12. Lucro básico e diluído por ação: O resultado 
por ação básico é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício 
atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias dis-
poníveis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). 
O parte diluído considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se 
houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas 
emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Com-
panhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a exer-
cícios anuais com 
início em ou após

Alterações ao CPC 50 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26 Classifi cação de Passivos como 

Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações ao CPC 23 Defi nição de Estimativas 

Contábeis 01/01/2023
Alterações à IAS 32 Imposto Diferido Relacionado a 

Ativos e Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de 
aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários 
e aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e ope-
rações compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a 
taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 100% em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras 
restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a 
qualquer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na 
categoria de valor justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 20 20
Aplicações Financeiras 420 319
Total caixa e equivalentes de caixa 440 339
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 6.797 6.059
Descontos a apropriar (b) 2.074 1.020
Subtotal saldo a receber 8.871 7.079
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (2.967) (4.010)
Total saldo a receber 5.904 3.069
Circulante 2.203 1.512
Não Circulante 3.701 1.557
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito 
de liquidação duvidosa. O contas a receber dos locatários com saldos venci-
dos acima de 360 dias são provisionados em sua totalidade (100%), ou seja, 
saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos demais locatários que 
não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota como 
política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de 
acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma 
análise individual e histórica para cada Shopping, este percentual foi avaliado 
considerando também as considerações econômicas, fi nanceiras e políticas 
atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme 
demonstrado a seguir:
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Cerrado 3,93%
(b) Durante o meses de abril, maio e junho de 2020, em função da pandemia 
de COVID-19, que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Ad-
ministração optou por oferecer descontos de até 100% nos valores locatícios, 
vinculados ao pagamento adimplente das despesas de condomínio comum. 
Essas reduções são aplicáveis para os meses acima referidos de 2020 com 
pagamentos em maio, junho e julho e não serão compensadas em parcelas 
remanescentes dos contratos de arrendamento. A Companhia ofereceu des-
contos individuais por lojas para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, 
novembro e dezembro e em 2021 também ocorreram descontos em todos os 
meses. Dessa forma, essa condição foi tratada como uma modifi cação do fl uxo 
do contrato de arrendamento e, consequentemente, resultará em um reconhe-
cimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente 
de cada contrato, como previsto pelo CPC 06 (R2). O saldo de locação a receber 
em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte composição, por vencimento: A 
abertura do “aging” por vencimento em 31 de dezembro de 2022 é a seguinte:
A vencer 5.484
Vencido até 30 dias 22
Vencido até 60 dias 25
Vencido até 90 dias 15
Vencido até 180 dias 23
Vencido até 360 dias 763
Vencidos a mais de 360 dias 2.539
Total 8.871
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 e 2021 tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
 31/12/2022 31/12/2021
2023 - 924
2024 662 224
2025 471 210
2026 484 78
2027 641 121
2028 813 -
Saldo de longo prazo 3.071 1.557
6. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
“Allowance” (a) 5.995 5.614
Comissões 487 624
Total saldo a receber 6.482 6.238
Circulante 3.850 2.502
Não Circulante 2.632 3.736

15. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A ad-
ministração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabele-
cimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identifi car e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia 
dos limites denifi dos. a. Riscos de crédito: As operações da Companhia 
compreendem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em 
shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regi-
dos por contratos específi cos, os quais possuem determinadas condições e 
prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição infl a-
cionária. A Companhia adota procedimentos específi cos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. 
Como política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia 
considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi defi nido 
após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber 
dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o 
“aging” do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também 
adotamos um critério para determinar o percentual de perda esperada so-
bre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também 
foi defi nido através da análise do comportamento do contas a receber dos 
clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos rela-
cionados ao nosso segmento de mercado. A Companhia constituiu provisão 
em montante considerado sufi ciente pela Administração para os créditos 
cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos 
para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício, veja 
nota explicativa 5. b. Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi cientes para cumprir 
com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direi-
tos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado de modo a 
garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício fi ndo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2022  de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 829 - - - 829
 829 - - - 829
Exercício fi ndo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2021  de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.194 - - - 1.194
 1.194 - - - 1.194
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
fi nanceiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
d. Risco de taxa de juros
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto -
Índice Risco 31/12/2022 provável “stress” 25% “stress” 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 440 61 45 30
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto - 
Índice Risco 31/12/2021 provável  “stress” 25% “stress” 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo do Índice 339 31 24 16
Em 31 de dezembro de 2022 defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado 
para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas 
pelo relatório FOCUS do Banco Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021). 
e. Valorização dos instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e 
passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma ven-
da ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados 
para estimar o valor justo:
f. Categoria dos instrumentos fi nanceiros:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 440 339 Custo amortizado
Contas a receber 4.343 3.069 Custo Amortizado
Passivos fi nanceiros
Fornecedores 829 1.194 Custo Amortizado
g. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
16. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Compa-
nhia é assegurar que se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante 
as instituições e uma relação de capital ótima, a fi m de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômi-
cas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar 
pagamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de 
novos empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve al-
terações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa 
e equivalentes de caixa):
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 14.388 16.240
Total da dívida bruta 14.388 16.240
(-) Caixa e equivalentes de caixa (440) (339)
Dívida líquida 13.948 15.901
Patrimônio líquido 233.464 230.569
Dívida líquida/PL (5,97%) (6,90%)
17. Provisão para Riscos Cíveis, Fiscais e Trabalhistas: A Companhia em 
31 de dezembro de 2022 apresenta provisões de natureza cível e trabalhistas, 
no total de R$443, com base na análise de riscos realizada pela administração 
e assessores jurídicos (R$274 em 31 de dezembro de 2021). Os processos jul-
gados com probabilidade de perda possível de natureza tributária, trabalhista 
e cível, somam o montante de R$4.255 em 31 de dezembro de 2022 (R$3.319 
em 31 de dezembro de 2021). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Prováveis 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista 306 274
Cível 137 -
Total 443 274
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Tributário 3.363 1.852
Trabalhista 142 587
Cível 750 880
Total 4.255 3.319
18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: 
(a) Estrutura e incêndio, edifício Shopping Center Cerrado: R$313.985.
19. Transação não Caixa: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia converteu mútuo a pagar, no montante de R$14.445 em 
adiantamento para futuro aumento de capital. Adicionalmente a Administra-
ção aprovou aumento de capital no montante de R$14.030 por meio de conver-
são de adiantamento para futuro aumento de capital.
20. Eventos Subsequentes: Decisão STF efi cácia da coisa julgada tributária: 
Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento 
dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais 
transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da 
corte, em questões tributárias. A Companhia realizou uma avaliação e não foi 
identifi cado nenhum caso, que tenha efeito signifi cativo sobre suas operações. 
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 4 de 
outubro de 2023.
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(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alu-
gadas, são amortizados com base no contrato de locação. (B) Mútuos A 
Receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, com 
o objetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas neces-
sárias no bem locado. O valor emprestado deverá ser devolvido para a lo-
cadora conforme condições estabelecidas em cada contrato, sem correção 
monetária. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$2.596 (R$2.834 em 
31 de dezembro de 2021).
7. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento 
são registradas inicialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e 
consistem em imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 são assim representados:
 % Depre- Saldo Adi- Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 ções ciações 31/12/2022
Edifícios 1,85% 220.976 - (4.018) 216.958
Terrenos  8.441 - - 8.441
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1,85% 3.563 1.410 (77) 4.896
Total  232.980 1.410 (4.095) 230.295
 % Depre- Saldo Adi- Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2020 ções ciações 31/12/2021
Edifícios 2,0% a 2,7% 224.994 - (4.018) 220.976
Terrenos  8.441 - - 8.441
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 2,0% 3.578 50 (65) 3.563
Total  237.013 50 (4.083) 232.980
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação 
das propriedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo 
entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento.
 Valor Justo em Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
Shopping Cerrado 341.478 230.295 111.183
• A avaliação para o Shopping Cerrado foi refeita internamente em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 utilizou-se o método abaixo para a determinação 
de valor de mercado: • Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por essa 
metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de 
locação vigentes, por um período de 10 anos, considerando taxas de cresci-
mento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), 
ocorrendo na menor periodicidade defi nida pela legislação. • A mensuração 
do valor justo deste ativo foi classifi cada como Nível 3 com base nos “inputs” 
utilizados. • Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas 
as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada 2022
Crescimento da Receita 17,66%
Inadimplência 1,22%
Desconto médio sobre aluguel -12,00%
Vacância Financeira 7,45%%
Taxa de desconto 8,70%
Utilizou-se como premissa para os shopping Cerrado a taxa de desconto real.
8. Fornecedores: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores caução 785 871
Fornecedores de bens e serviços 44 323
Total 829 1.194
9. Res Sperata (Cessão de Direito de Uso) a Apropriar: O saldo de 
res-sperata a apropriar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço 
imobiliário devido pelos lojistas a partir da assinatura do contrato de locação 
dos pontos comerciais. Esses valores são faturados de acordo com o prazo 
previsto em contrato, e são reconhecidos de forma linear no resultado obe-
decendo ao prazo do aluguel, a partir do momento em que o shopping entra 
em operação. Em 31 de dezembro de 2022 este saldo é de R$16 (R$41 em 
31 de dezembro de 2021).
10. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de 
R$327.846 em 31 de dezembro de 2022 (R$313.816 em 31 de dezembro 
de 2021), representado por 367.615.386 ações sendo, 312.473.078 ordi-
nárias, e 55.142.308 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal em 31 de dezembro de 2022 (representado por 353.585.985 ações 
sendo, 300.548.087 ordinárias, e 53.037.898 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal em 31 de dezembro de 2021). As ações 
preferenciais não terão direito a voto, mas confere ao seu titular o poder 
de veto em relação a matérias relacionadas: • Alteração do objeto social 
da Companhia, bem como fusão, cisão parcial ou total, incorporação e 
extinção; • Alteração dos direitos das ações preferenciais previstos no 
estatuto social, e alteração das regras estatutárias relativas a distribuição 
de dividendos; • Alienação ou utilização de imóvel em operações diver-
sas daquelas que consituem o objeto social da Companhia; • Emissão de 
debentures, de qualquer espécie, pela Companhia, bem como quaisquer 
outros títulos que constituam obrigações para a Companhia; Confere tam-
bém ao seu titular prioridade no reembolso do capital quando da liquida-
ção da Companhia, sem prêmio, de acordo com o inciso II, art. 17 da Lei 
nº 6.404/76. b) Prejuízos acumulados: Nesta conta são registrados os 
prejuízos acumulados desde o início das atividades, totalizando R$94.382 
em 31 de dezembro de 2022 (R$83.247 em 31 de dezembro de 2021). c) 
Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, 
após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, terá a seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até 
atingir 20% do capital social integralizado. • 25% do saldo, após a apro-
priação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas. • O saldo, após a apropriação 
da reserva legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva 
de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a 
distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com 
o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. d) Aumento de capital: O aumento de 
capital ocorrido em 2022, no montante de R$14.020, foi feito por meio 
de conversão de adiantamento para futuro aumento de capital. Adicional-
mente durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
converteu o mútuo, no montante de R$14.445 em adiantamento para futuro 
aumento de capital.
11. Receita Líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a recei-
ta líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta 10.207 8.774
Locação de imóveis 10.178 8.530
Res sperata (cessão de direito de uso) 29 244
Deduções sobre a receita (6.356) (5.182)
Descontos Concedidos (a) (5.888) (4.797)
Impostos incidentes sobre locação (468) (385)
Receita líquida 3.851 3.592
(a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2021 foram impacta-
dos pelos descontos relacionados a Covid-19, que estão descritos na nota 
explicativa 5.b.
12. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos 
classifi cados de acordo com a natureza, para os períodos fi ndos em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Custos de Locação (13.058) (12.692)
Custos Diretos:
Área Vagas (8.889) (8.280)
Manutenção (74) (329)
Depreciação e Amortização (4.095) (4.083)
Total Custos (13.058) (12.692)
Despesas Comerciais (1.437) (2.725)
Comissões (513) (465)
“Allowance” (1.967) (2.260)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.043 -
Demais Despesas Comerciais - -
Despesas Gerais e Administrativas (1.213) (281)
Serviços Profi ssionais e Contratados (699) (281)
Outras Despesas (514) -
Total Despesas (2.650) (3.006)
Total Custos e Despesas (15.708) (15.698)
13. Resultado Financeiro: O resultado fi nanceiro para os períodos fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras 828 572
Juros Ativos 16 -
Renda de aplicação fi nanceira 37 30
Variação monetária e juros ativos 815 542
Demais receitas fi nanceiras (40) -
Despesas Financeiras (12) (3)
Juros e Variação monetária - (1)
Demais despesas bancárias (12) (2)
Resultado Financeiro 816 569
14. Prejuízo por Ação: O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através 
da divisão do prejuízo líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponí-
veis durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores 
do prejuízo, portanto o prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (11.135) (11.472)
Quantidade média de ações em circulação 367.615.386 353.585.985
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,03030) (0,0324)

Aos Cotistas e Administradores da
Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cerrado Em-
preendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Cerrado Empreendimentos Imobiliários 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício an-
terior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram 
examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório da-
tado em 27 de junho de 2022, sem modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi -
nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BD76-FA47-3E11-2529.
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BROMÉLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
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Relatório da Administração

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.013 1.424
Contas a receber 5 804 685
Demais contas a receber 6 351 136
Total do ativo circulante  2.168 2.245
Não Circulante
Contas a receber 5 1.737 1.423
Impostos a compensar  5 39
Demais contas a receber 6 1.758 2.169
Propriedades para investimento 7 83.252 84.285
Total do ativo não circulante  86.752 87.916
 
 
 
 
Total do Ativo  88.920 90.161

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores  79 99
Impostos e contribuições a recolher  147 237
Adiantamentos de clientes  112 -
Dividendos a pagar 8.c. 54 -
Contas a pagar com partes relacionadas 8 a. - 1.500
Total do passivo não circulante  392 1.836
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 13 146 120
Total do passivo não circulante  146 120
Patrimônio Líquido
Capital social 8 a. 84.393 84.393
Reserva Legal 8.c. 2.271 2.256
Reserva de lucros 8.b. 1.718 1.556
Total do patrimônio líquido  88.382 88.205
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  88.920 90.161

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 9 4.789 5.725
Custos 10 (3.701) (2.555)
Lucro Bruto  1.088 3.170
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 10 (306) (375)
Gerais e administrativas 10 (178) (34)
  (484) (409)
Lucro Operacional antes do 
 Resultado Financeiro  604 2.761
Receitas Financeiras 11 176 852
Despesas fi nanceiras 11 (8) (22)
Resultado fi nanceiro  168 830
Lucro antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social  772 3.591
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 12 (529) (1.064)
Diferidos  (12) 64
Lucro Líquido do Exercício  231 2.591
Lucro Básico por Mil Ações - R$ 14 0,0030 0,031

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Capital  Reserva Reserva Lucros Patrimônio
 Explicativa social Legal de Lucros acumulados Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020  90.393 2.126 1.301 - 93.820
Redução de capital 8 a. (6.000) - - - (6.000)
Lucro do exercício 8.b - - - 2.591 2.591
Reserva legal 8.c - 130 - (130) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (615) (615)
Dividendos adicionais distribuídos 8.c - - - (1.591) (1.591)
Reserva de lucros  - - 255 (255) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  84.393 2.256 1.556 - 88.205
Lucro do exercício 8.b - - - 231 231
Reserva legal 8.c - 15 - (15) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (54) (54)
Reserva de lucros  - - 162 (162) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  84.393 2.271 1.718 - 88.382

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: A Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e possui como atividades preponderantes 
o desenvolvimento, a venda e a locação de propriedades comerciais e outros 
correlatos. A Syn Prop e Tech S.A. (“SYN”) é a companhia responsável pela 
gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos corpo-
rativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. A emissão das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 22 de setembrode 2023. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: Os Administra-
dores têm, na data de aprovação das demonstrações fi nanceiras, expectativa 
razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua continuida-
de operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base 
contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi nanceirass foram pre-
paradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. Todos 
os valores apresentados nestas demonstrações fi nanceiras estão expressos 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Moeda funcio-
nal e de apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi -
nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Com-
panhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que possuam um risco signifi cativo 
de resultar em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, princi-
palmente, aos seguintes aspectos: a. Vida útil das propriedades para in-
vestimentos: As estimativas de nossos ativos mantidos em propriedades 
para investimentos, são baseados em laudos técnicos preparados pela Com-
panhia, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b. Provisões para 
contigências fi scais, civeis e trabalhistas: As estimativas de provável, 
possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos processos, 
que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma 
variação da avaliação inicial dos advogados. c. Perdas relacionadas a con-
tas a receber: Adotamos como política a provisão para perda quando identi-
fi cada uma incerteza signifi cativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 
dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do con-
tas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com 
a análise do cenário macroeconomico para defi nir percentual utilizado para o 
cálculo da perda esperada do contas a receber d. Instrumentos fi nanceiros: 
Nossos instrumentos fi nanceiros estão sujeitos principalmente a variação da 
taxa do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI, a qual, é infl uênciada pela 
taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada pelo Banco 
Central do Brasil. Os instrumentos fi nanceiros que não sejam reconhecidos 
pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação 
diretamente atribuíveis, veja a classifi cação de cada instrumento na nota ex-
plicativa nº 15. e. Divulgação do valor justo das propriedades para in-
vestimento: Utilizamos como método renda de fl uxo de caixa descontadopara 
defi nir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota ex-
plicativa nº 7. 2.3.2 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: “inputs”, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
“inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.3. Apuração e apropriação do 
resultado de locação de imóveis: As receitas de locação de unidades imo-
biliárias comerciais são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos 
o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrendamentos (R2) para registros das re-
ceitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método nossas receitas 
são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como 
caixa e equivaente de caixa são classifi cadas na categoria “ativos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.5. Contas a receber e provi-
são para crédito de liquidação duvidosa: Incluem aluguéis a receber por 
locação de imóveis. A linearização da receita consiste em reconhecer a receita 
de forma linear, devido à diferença entre os períodos de pagamentos e os pe-
ríodos de carência aplicados de acordo com cada contrato. Caso necessário é 
constituída provisão em montante considerado sufi ciente pela Administração 
para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análi-
se dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exer-
cício. 2.3.6. Propriedades para investimento: São as propriedades em que 
se espera benefício econômico contínuo e permanente, representado pelos 
imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, redu-
zido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencio-
nadas na nota explicativa nº 7. As taxas de depreciação levam em considera-
ção os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais são revisados 
anualmente. Em 31 de dezembro de 2022, a vida útil do ativo é de 54 anos. 
Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimento 
com base nas condições de mercado, para fi ns de apuração de perdas ao valor 
recuperável destes ativos e divulgação, conforme apresentado na respectiva 
nota explicativa. 2.3.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste 
de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi ca-
das, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma 
provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresenta-
dos, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável 
dos ativos. 2.3.8. Demais ativos e passivos circulantes e não circulan-
tes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou construtiva como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classifi cados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 772 3.591
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 1.033 1.029
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber (433) 2.592
Impostos e contribuições a compensar 34 (38)
Demais contas a receber 196 (1.912)
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores (20) (43)
Impostos e contribuições a recolher (90) 18
Impostos e contribuições diferidos 26 (76)
Adiantamento de clientes 112 -
Demais contas a pagar 61 -
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.691 5.161
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (602) (1.021)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 1.089 4.140
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições nas propriedades para investimento - (495)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - (495)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Redução de capital (1.500) (4.500)
Dividendos pagos - (2.640)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (1.500) (7.140)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (411) (3.495)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 1.424 4.919
No fi nal do exercício 1.013 1.424
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (411) (3.495)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 231 2.591
Resultado Abrangente Total do Exercício 231 2.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método Indireto Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.9. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A Companhia é 
optante pelo lucro presumido por regime de caixa. Este regime é aplicável às 
sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha 
sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de 
renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectiva-
mente, sobre as receitas brutas recebidas de incorporação imobiliária (32% 
quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% 
quando for proveniente de receitas fi nanceiras), sobre as quais se aplicam as 
alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 2.3.10. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para líquidar a obrigação e uma esti-
mativa confi ável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no todo ou em parte, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. 2.3.11. Instrumentos fi nanceiros: a. Ins-
trumentos fi nanceiros. Os instrumentos fi nanceiros da Companhia com-
preende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a 
receber e a pagar, entre outros. A Companhia reconhece os instrumentos fi -
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. b. Ativos fi nanceiros. Os ativos fi nanceiros estão classifi ca-
dos como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros rece-
bíveis com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo amortizado são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classifi cação depende 
da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada no reconheci-
mento inicial. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio de resultado - Contem-
plam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos fi nanceiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ati-
vos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. c. Passivos fi nanceiros. Os passivos fi nanceiros são classifi ca-
dos como outros passivos fi nanceiros, que incluem,fornecedores, são inicial-
mente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Poste-
riormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reconhecida com base na remune-
ração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo fi nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo perío-
do aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fl uxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi nan-
ceiro. 2.3.12. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico 
é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria).
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas 
emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Com-
panhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a exer-
cícios anuais 
com início em 

ou após
Alterações ao CPC 50 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26 Classifi cação de Passivos como 

Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações ao CPC 23 Defi nição de Estimativas 

Contábeis 01/01/2023
Alterações à CPC 32 Imposto Diferido Relacionado a 

Ativos e Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de 
aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários 
e aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e ope-
rações compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados 
a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 100% em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir 
a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa 
enquadram-se na categoria valor justo por meio do resultado - VJR
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 6 10
Aplicações Financeiras 1.007 1.414
Total caixa e equivalentes de caixa 1.013 1.424
5. Contas a Receber
Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 369 329
Linearização de Receita (a) 2.172 1.779
Total saldo a receber 2.541 2.108
Circulante 804 685
Não Circulante 1.737 1.423
(a) Método contábil conforme o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrenda-
mentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. A 
Companhia avaliou o seu aging de contas a receber e não houve necessidade 
de provisao para créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adota como 
política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, quando identifi ca 
uma certeza signifi cativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 dias 
e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do contas a 
receber. O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
2024 434
2025 434
2026 434
2027 435
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.737
6. Demais Contas a Receber
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Allowance (a) 1.819 1.986
Comissões 290 319
Total saldo a receber 2.109 2.305
Circulante 351 136
Não Circulante 1.758 2.169
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas, 
e amortizados com base no contrato de locação.
7. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento 
são registradas inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, 
e consistem em imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 são assim representados:
 %  Saldo  Depre- Saldo
Descrição Depreciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 2,0% a 2,7% 51.708 - (958) 50.750
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 2,00% 4.081 - (75) 4.006
Total  84.285 - (1.033) 83.252
 %  Saldo  Depre- Saldo
Descrição Depreciação 31/12/2020 Adições ciações 31/12/2021
Edifícios 1,85% 52.666 - (958) 51.708
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 1,74% 3.657 495 (71) 4.081
Total  84.819 495 (1.029) 84.285
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação 
das propriedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo 

entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento, 
calculado anualmente, para fi ns de análise de recuperabilidade.
 Valor Justo em Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
CEO 104.040 83.252 20.788
A avaliação para o edifício CEO foi efetuada internamente em 31 de dezem-
bro de 2022, utilizou-se o método de renda para a determinação de valor de 
mercado, apontado a seguir: Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por 
essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contra-
tos de locação vigentes, considerando taxas de crescimento apropriadas e os 
eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor 
periodicidade defi nida pela legislação. Para a determinação do valor de mer-
cado do empreendimento foi criado um fl uxo de caixa considerando o período 
de apuração, totalizando uma projeçao de 10 anos. A mensuração do valor jus-
to deste ativo foi classifi cada como Nível 3 com base nos “inputs” utilizados. 
Para a avaliação do ativo, foi utilizado como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada 2022
Crescimento da Receita 2,39%
Inadimplência 0,00%
Desconto sobre locação (0,97%)
Vacância Financeira 3,63%
Taxa de desconto 10,25%
8. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O capital social é de R$84.393 em 
31 de dezembro de 2022 (R$84.393 em 31 de dezembro de 2021), representa-
do por 84.391.821 (84.391.821 em 2021) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 29 de agosto de 2022, foi realizado o pagamento de R$1.500 
que encontrava-se na rubirca “Contas a pagar com Partes Relacionadas”, re-
ferente a redução de capital aprovada em Assembleia Geral Extraordinária do 
exercicio anterior. Em 23 de setembro de 2021, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária a redução de capital da Companhia, mediante o cancela-
mento de 6.000.000 ações ordinárias e sem valor nominal, representando uma 
redução de R$6.000, dos quais R$4.500 já foram pagos no decorrer do exercí-
cio de 2021 e R$1.500 foram pagos em 2022. b. Reserva de lucros: Nesta 
conta são registrados os resultados acumulados desde o início das atividades, 
totalizando R$1.718 em 31 de dezembro de 2022 (R$1.556 em 31 de dezembro 
de 2021). c. Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do 
exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante 
previsão estatutária, terá a seguinte destinação: 5% para a reserva legal, até 
atingir 20% do capital social integralizado.
 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 231
(-) Constituição de reserva legal - 5% (15)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 216
(-) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (54)
Retenção de lucros após dividendos mínimos 2022 162
9. Receita Líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação de imóveis 4.986 8.559
Linearização de receitas 393 (2.071)
Receita Bruta 5.379 6.488
Impostos incidentes sobre vendas, locação e serviços (590) (763)
Receita líquida 4.789 5.725
10. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos 
classifi cados de acordo com a natureza, para os períodos fi ndos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021.
 31/12/2022 31/12/2021
Custos Diretos
Área Vagas (2.653) (1.523)
Manutenção (15) (2)
Depreciação e Amortização (1.033) (1.029)
Total Custos (3.701) (2.555)
Despesas Comerciais
Comissões (139) (295)
Allowance (167) (81)
Despesas Gerais e Administrativas
Serviços Profi ssionais e Contratados (61) (33)
Outras Despesas (117) -
Total despesas (484) (409)
Despesas Comerciais (306) (375)
Gerais e administrativas (178) (34)
Total Custos e Despesas (4.185) (2.964)
11. Resultado Financeiro: O resultado fi nanceiro para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Despesas Financeiras
Imposto sobre operações fi nanceiras (5) (13)
Multas e Juros diversos (3) (4)
Demais despesas bancárias - (5)
Total despesas fi nanceiras (8) (22)
Receitas Financeiras
Renda de aplicação fi nanceira 176 242
Demais receitas fi nanceiras (a) - 610
Total receitas fi nanceiras 176 852
Resultado Financeiro 168 830
a) Refere-se a multa e juros de rescisão antecipada de locatário.
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: Nos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, a conciliação da despesa de imposto de renda 
e contribuição social com os valores calculados pela aplicação das alíquotas 
fi scais é demonstrada como se segue:
 Imposto Corrente 2022 Imposto Corrente 2021
 Imposto  Contribuição Imposto Contribuição
 de renda Social de renda Social
Recebimentos de locação 5.379 5.379 9.248 9.248
Presunção (32%) 1.721 1.721 2.959 2.959
Receitas fi nanceiras 176 176 242 242
Base de cálculo 1.897 1.897 3.201 3.201
Alíquota de imposto de 
 renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de 
 renda e contribuição social 284 171 480 288
Adicional de 
 imposto de renda (10%) 74 - 296 -
Imposto de renda 
 e contribuição social 358 171 776 288
13. Impostos e Contribuições Diferidos
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo da Linearização 2.172 1.779
PIS 15 12
COFINS 65 53
IRPJ 43 36
CSLL 23 19
Total dos Impostos Diferidos 146 120
14. Lucro por Ação: O cálculo básico de resultado por ação é feito através 
da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponí-
veis durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores 
do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 230 2.591
Média ponderada de ações 84.391.821 84.391.821
Lucro básico por ação - em R$ 0,003 0,031
15. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabele-
cimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identifi car e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia 
dos limites defi nidos. a. Riscos de crédito: As operações da Companhia 
compreendem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em 
shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regidos 
por contratos específi cos, os quais possuem determinadas condições e pra-
zos, estando substancialmente indexados à índices de reposição infl acionária. 

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Cotistas e Administradores da 
Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bromélia Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores 

correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para 
fi ns de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório datado em 27 de junho de 2022, sem modifi cação. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A 
Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 

A Companhia adota procedimentos específi cos de seletividade e análise da 
carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política 
de provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as 
parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi defi nido após análise 
detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, 
no qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas 
a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018, também adotamos um critério 
para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente 
do contas a receber. Esse percentual também foi defi nido através da análise 
do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise das 
projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de 
mercado. A Companhia não viu necessidade de constituição em 2022 e 2021, 
visto que possui seguro fi ança como garantias. b. Riscos de liquidez: O risco 
de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos 
sufi cientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia garante a gera-
ção operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando risco de liquidez para a Companhia. Os vencimentos dos instru-
mentos fi nanceiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício fi ndo em  Menos de 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2022 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 79 - - - 79
 79 - - - 79
Exercício fi ndo em  Menos de 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2021 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 99 - - - 99
 99 - - - 99
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
fi nanceiras estão mencionadas na nota explicativa 4.
• Risco de taxa de juros
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível remoto
Índice Risco 31/12/2022 provável - stress 25%  - stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo 
 do Índice 1.013 139 104 70
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível remoto
Índice Risco 31/12/2021 provável  - stress 25% - stress 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo 
 do Índice 1.424 132 99 66
Defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses 
de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do 
Banco Central.
d. Valorização dos instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e 
passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado 
em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. As aplicações fi nanceiras são remuneradas pelo 
CDI, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições fi nanceiras 
e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença signifi -
cativa para o valor de mercado.
e. Categoria dos instrumentos fi nanceiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Classifi cação CPC 48
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.013 1.424 Custo amortizado
Contas a receber 2.541 2.108 Custo Amortizado
Passivos fi nanceiros
Fornecedores 79 99 Custo Amortizado
f. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
16. Gestão de Capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é 
assegurar que se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante as 
instituições e uma relação de capital ótima, a fi m de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pa-
gamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos 
empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve alterações 
quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021. A dívida líquida é calculada como o total 
do passivo (conforme apresentado no balanço patrimonial), menos caixa e 
equivalentes de caixa:
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 537 1.955
Total da dívida bruta 537 1.955
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.013) (1.424)
Dívida líquida (476) 531
Patrimônio líquido 88.382 88.205
Dívida líquida/PL 0,54% 0,60%
17. Contingência: A administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021. A companhia possui processos julgados com probabilidade de perda 
possível em 31 de dezembro de 2022 em R$101 (R$8 em 31 de dezembro de 
2021). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Cível 101 -
Trabalhista - 8
Total 101 8
18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no merca-
do coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão 
em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros 
são: (a) Estrutura e incêndio, Edifício CEO: R$428.992
19. Partes Relacionadas: Remuneração dos administradores: Os adminis-
tradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade por plane-
jamento, direção e controle das atividades da Companhia, incluindo qualquer 
administrador (executivo ou outro). Não houve qualquer pagamento para os 
administradores em 2022 e 2021. Contas apagar com partes relacionadas: Em 
23 de setembro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução de capital da Companhia, mediante o cancelamento de 6.000.000 
ações ordinárias e sem valor nominal, representando uma redução de 
R$6.000, dos quais R$4.500 foram pagos no decorrer do exercício de 2021 e 
R$1.500 foram pagos em 29 de agosto de 2022.
20. Eventos Subsequentes: Decisão STF efi cácia da coisa julgada 
tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu 
o julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de 
decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior 
de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia realizou 
uma avaliação e não foi identifi cado nenhum caso, que tenha efeito 
signifi cativo sobre suas operações.
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações fi nanceiras em 4 de 
outubro de 2023.

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
2023SP025920
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 114A-8C79-D138-650E.
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CALIANDRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ: 11.392.899/0001-51 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Indepen-
dentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 101 282
Impostos a compensar  13 160
Total do ativo circulante  114 442
Não Circulante
Impostos a compensar  571 1.152
Mútuo a receber 5 9.810 12.278
Investimentos 6 241.266 238.731
Total do ativo não circulante  251.647 252.161
Total do Ativo  251.761 252.603

   Adiantamento
 Capital  Prejuízos para futuro au- 
 social Acumulados mento de capital Total
Saldos em 31 de
 Dezembro de 2020 348.828 (97.094) 7.251 258.985
Prejuízo do exercício - (9.655) - (9.655)
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - 3.238 3.238
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021 348.828 (106.749) 10.489 252.568
Aumento de capital 10.489 - (10.489) -
Prejuízo do exercício - (9.245) - (9.245)
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - 6.861 6.861
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022 359.317 (115.994) 6.861 250.184

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede, lo-
calizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo e como objeto social a participação acionária 
em outras sociedades com atividades preponderantes no desenvolvimento, na 
venda e na locação de shoppings centers. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo deter-
minados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua ges-
tão. A Companhia está atuando em diversos planos de ação relacionados à 
melhoria de desempenho operacional do empreendimento, o que está direta-
mente refletido no aumento da taxa de ocupação do shopping, bem como no 
crescimento de receitas de locação. Atualmente, o resultado tem impacto re-
levante da linearização dos descontos concedidos ao longo da pandemia da 
COVID-19, impacto este que será atenuado à medida que se aproximam os 
vencimentos dos contratos com desconto linearizado. Em 31 de dezembro de 
2022 a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo, no montante 
de R$1.463, tal situação decorre substancialmente devido os saldos passivos 
com acionistas que foram regularizados no período subsequente. Os acionis-
tas estão efetuando aportes de recursos para o cumprimento das obrigações e 
pretende mantê-los, se e quando requeridos.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com 
relação às normas às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram 
preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que in-
cluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronuncia-
mentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Admi-
nistração em 22 de setembro de 2023. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continui-
dade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a ope-
rar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacida-
de da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou ne-
nhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exce-
to se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstra-
ções financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outro modo. Demonstrações financeiras consolidadas: A Sociedade não 
está apresentando demonstrações financeiras consolidadas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, incluindo sua controlada integral 
Shopping Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A., uma vez que sua contro-
ladora, SYN Prop e Tech S.A., prepara demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são re-
conhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e es-
timativas que possuam um risco significativo de resultar em uma alteração no 
próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: 
a) Provisões para contigências fiscais, cíveis e trabalhistas: As estimati-
vas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento 
dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que 
pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. b) Instrumentos fi-
nanceiros: Nossos instrumentos financeiros estão sujeitos principalmente a 
variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a qual, é influên-
ciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reco-
nhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de 
transação diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na 
nota explicativa nº 11. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-

-

cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
: inputs, para 

o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 2.3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financei-
ras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classificadas na categoria 
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.3. Investi-
mentos: Os investimentos em sociedades controladas, nas demonstrações fi-
nanceiras individuais, são registrados pelo método de equivalência patrimonial. 
De acordo com esse método, tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento ini-
cial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lu-
cro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 
2.3.4. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou va-
lor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou li-
quidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Impostos e contribuições a recolher  15 10
Obrigações com acionistas  1.562 25
Total do passivo circulante  1.577 35
Patrimônio Líquido
Capital social 7 a. 359.317 348.828
Prejuízos acumulados 7 b. (115.994) (106.749)
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 a. 6.861 10.489
Total do patrimônio líquido  250.184 252.568
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  251.761 252.603

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas  (17) (6)
Equivalência patrimonial 6 (9.389) (9.690)
Outras receitas operacionais  94 5
  (9.312) (9.691)
Prejuízo Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (9.312) (9.691)
Receitas financeiras 8 82 46
Despesas financeiras 8 (1) (1)
Resultado financeiro  81 45
Prejuízo antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  (9.231) (9.646)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 9 (14) (9)
  (14) (9)
Prejuízo Líquido do Exercício  (9.245) (9.655)
Prejuízo básico por mil ações - R$ 11 (0,0257) (0,0277)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (9.231) (9.646)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 9.389 9.690
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos e contribuições a compensar 728 (36)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores - (5)
Outras contas a pagar 1.537 25
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e Contribuição 
 social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (9) (4)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.414 24
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
(Acréscimo) de investimentos Ágio - 994
Mútuos a receber 2.468 (4.925)
(Acréscimo) de investimentos (11.924) -
Caixa Líquido Gerado pelas (aplicado
  nas) Atividades de Investimentos (9.456) (3.931)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.861 3.238
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamentos 6.861 3.238
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (181) (669)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 282 951
No final do exercício 101 282
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (181) (669)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Líquido do Exercício (9.245) (9.655)
Resultado Abrangente Total do Exercício (9.245) (9.655)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$) Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercicio Findo em 31 de Dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Fluxo de Caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro  Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

demonstrados como não circulantes. 2.3.5. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no 
resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajus-
te aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia optou pelo regime 
do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. O im-
posto de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios es-
tabelecidos pela legislação fiscal vigente. O imposto de renda é calculado pela 
alíquota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros anuais ex-
cedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Conforme facul-
tado pela legislação tributária, Companhias cujo faturamento anual do exercício 
anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de lucro presu-
mido, a Companhia exerceu esta opção de tributação. Para essas sociedades, a 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social para as receitas 
brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de 
imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% para ambos os tributos 
quando a receita for proveniente dos ganhos financeiros), sobre as quais se apli-
cam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. 2.3.6. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente, em consequência de um evento passado, quando é provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pra-
ticamente certo. 2.3.7. Instrumentos financeiros e derivativos: a) Instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas contro-
ladas compreendem os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
entre outros. A Companhia e suas controladas reconhecem os instrumentos fi-
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classifica-
dos como custo amortizado. Os ativos financeiros classificados como custo 
amortizado são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classi-
ficação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada 
no reconhecimento inicial. c) Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados como outros passivos financeiros, que incluem empréstimos, 
financiamentos, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos cus-
tos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida 
com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de ju-
ros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passi-
vo financeiro. 2.3.8. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação 
básico é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível 
aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). O parte diluí-
do considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revi-
sadas emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, 

a Companhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
exercícios anuais 
com início em ou 

após

Alterações à IFRS 
17 Contratos de Seguros 01/01/2023

IFRS 
10 - Demonstrações 
Consolidadas e IAS 

28 (alterações)

Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um 

Investidor e sua Coligada 
ou Joint Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não 

Circulantes
01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 
Passivos Resultantes de 

Única Transação

01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas informações finan-
ceiras da Companhia, sejam pelas alterações ou novas normas no período 
de aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e 
aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações 
compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a taxas que 
se aproximam da variação do CDI (variam entre 95% e 100%) e para as quais 
inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resgate imedia-
to, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do re-
sultado - VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 13 7
Aplicações Financeiras 88 275
Total caixa e equivalentes de caixa 101 282
5. Mútuos a Receber: Neste conta esta registrado o mútuo a receber re-
ferente a um aporte na controlada Cerrado Empreendimentos Imobiliários 
S.A. e totaliza R$9.810 em 31 de dezembro de 2022 (R$12.278 em 31 de 
dezembro de 2021).

Aos Cotistas e Administradores da 
Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caliandra Em-
preendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Caliandra Empreendimentos 
Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram 
examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório data-
do em 27 de junho de 2022, sem modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-

-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-

-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

obrigações. c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de ris-
co, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações finan-
ceiras estão mencionadas na nota explicativa 4.
d) Risco de taxa de juros
     Cenário Cenário
  Base Cenário possível -  remoto -
Índice Risco 31/12/2022 provável stress 25% stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 101 14 10 7
     Cenário Cenário
  Base Cenário possível -  remoto -
Índice Risco 31/12/2021 provável stress 25% stress 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo do Índice 282 26 20 13
Em 31 de dezembro de 2022, definiu-se a taxa provavel para o CDI acumulado 
para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano, com base nas taxas divulgadas 
pelo relatório FOCUS do Banco Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021). e) 
Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passi-
vos financeiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou li-

no curto prazo desses instrumentos.
f) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 101 282 Custo amortizado
g) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
12. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é 
assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as insti-
tuições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Compa-
nhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de 
capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para man-
ter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de dividen-
dos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emis-
sões de debêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, 
políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 
e 2019. A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida o total do pas-
sivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
 31/12/2022 31/12/2021
Dívida bruta
Total do Passivo 1.577 35
Total da dívida bruta 1.577 35
(-) Caixa e equivalentes de caixa (101) (282)
Dívida líquida 1.476 (247)
Patrimônio líquido 250.184 252.568
Dívida líquida/PL 0,59% -0,10%
13. Contingências: A administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum ativo ou passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021.
14. Eventos Subsequentes: Decisão STF eficácia da coisa julgada tribu-
tária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julga-
mento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões indivi-
duais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da 
corte, em questões tributárias. A Companhia realizou uma avaliação e não foi 
identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas operações.
15. Transação Não Caixa: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, a Administração aprovou aumento de capital no montante de R$ 10.489 
por meio de conversão de adiantamento para futuro aumento de capital.
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 4 de outubro de 2023.

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

6. Investimentos em Controladas: (a) As principais informações das investidas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão assim representadas
 Ativo Passivo circulante e não circulante Patrimônio Líquido Resultado
Investimentos Segmento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ébano Empreend. Imob. Ltda Shopping Center 3.528 1.371 3.142 1.058 310 252 76 61
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. Shopping Center 247.852 246.809 14.388 16.240 233.464 230.569 (11.135) (11.472)
(b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim apresentadas
Companhias % Participação Saldos em 31/12/2021 Equivalência Patrimonial Adições (baixas) Investimentos Saldos em 31/12/2022
Ébano Empreendimentos Imob. Ltda 99,99% 313 76 - 389
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. 80,00% 195.984 (9.465) 11.924 198.443
Ágio na aquisição de participações 100,00% 42.434 - - 42.434
Total dos investimentos  238.731 (9.389) 11.924 241.266
(c) Ágio de R$42.434 relativo a mais valia de ativos gerado por conta da construção do Shopping Cerrado.

7. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$359.317 re-
presentado por 359.317 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(R$348.828 em 31 de dezembro de 2021, representado por 348.828 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal). O aumento de capital ocorrido em 
2022, no montante de R$ 10.489, foi feito por meio de conversão de adiantamen-
to para futuro aumento de capital. Adicionalmente durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia converteu o mútuo, no montante de R$ 
6.861 em adiantamento para futuro aumento de capital. b) Prejuízos Acumu-
lados: Nesta conta são registrados os prejuízos acumulados desde o início das 
atividades, totalizando R$115.994 em 31 de dezembro de 2022 (R$106.749 em 
31 de dezembro de 2021). c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lu-
cro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e 

-

apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo mí-
-

va legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, 
mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
8. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os períodos findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Resultado Financeiro
Despesas Financeiras
Demais despesas bancárias (1) (1)
Total despesas financeiras (1) (1)
Receitas Financeiras
Renda de aplicação financeira 21 9
Variação monetária e juros ativos 61 37
Total receitas financeiras 82 46
Resultado Financeiro líquido 81 45
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 a companhia optou pelo lucro real.

 2022 2021
Descrição
Prejuízo antes do imposto de renda (9.231) (9.646)
Adições - Equivalência patrimonial 9.389 9.690
Exclusões - outras receitas operacionais (94) (5)
Lucro antes da compensação do prejuízo 64 39
Imposto utilizado a alíquota de imposto (34%) (22) (13)
Diferenças permanentes 8 4
Imposto de renda e contribuição social - no resultado (14) (9)
Alíquota efetiva 21,88% 23,08%
10. Prejuízo por Ação: O resultado básico por ação é feito através da divisão 
do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias 
da controladora, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis duran-
te o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do prejuízo, 
portanto o prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (9.245) (9.655)
Quantidade média de ações em circulação 359.317.645 348.828.210
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,0257) (0,0277)
11. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites denifi-
dos. a) Riscos de crédito: As operações da Companhia compreendem a admi-
nistração de locações de imóveis de renda, sejam em shopping centers, edifícios 
comerciais ou galpões, estando todos eles regidos por contratos específicos, os 
quais possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente in-
dexados à índices de reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos 
específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir 
perdas por inadimplência. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D7AD-4C4D-3567-0F06.
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TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da Tarpon Investimentos S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 3 de novembro de 2023, às 9h00, de forma exclusivamente virtual, por meio do link do 
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser previamente disponibilizado pela Companhia, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para, nos termos dos 
Artigos 121 e seguintes, 224 e 252 da Lei das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de 
Incorporação de Ações de emissão da Tarpon Investimentos S.A. pela NK 245 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado pelas administrações da Companhia e da NK 245 Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 
123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP com 
NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o nº 50.364.729/0001-15 (“Incorporadora”), o qual 
consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação de ações da Companhia pela 
Incorporadora (“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Apsis 
Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro sob o nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa Avaliadora”) para (a) a avaliação contábil das ações de 
emissão da Companhia, para fins de sua incorporação pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação - 
Ações TISA”); e (b) a avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da Incorporadora, ambos 
ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); (iii) a 
aprovação do Laudo de Avaliação - Ações TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado elaborados pela 
Empresa Avaliadora; (iv) a aprovação da incorporação de ações da Companhia pela Incorporadora, 
nos termos e condições do Protocolo e Justificação; e (v) a autorização para que os administradores 
pratiquem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações acima. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá 
ser feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 31 de outubro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início
da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das
S.A., para participar da AGE, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o 
caso. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação 
à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação 
na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos. Os documentos relativos à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas 
para consulta na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 25 de outubro de 2023. José Carlos Reis 
de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ nº: 51.597.231/0001-65 - NIRE: 35.300.620.348

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DIGITAL
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 31 de outubro de 2023, às 15:00 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias referentes à 
incorporação da Aptus Negócios Imobiliários Ltda. (“Aptus”) pela Companhia: ( i) o exame, discussão e votação 
do Protocolo e Justificação da Incorporação da Aptus Negócios Imobiliários Ltda. pela Monte Parnon Negócios 
Imobiliários S.A., celebrado em 17 de outubro de 2023 pela Aptus e pela Companhia (“Protocolo”); (ii) a ratifi-
cação da nomeação e contratação da empresa especializada responsável pela avaliação do patrimônio líquido e 
elaboração do laudo de avaliação da Aptus, na data base de 31 de agosto de 2023, anexo ao Protocolo (“Laudo 
de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação 
da Aptus pela Companhia (“Incorporação”); (v) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações tomadas (caso aprovadas), incluindo, sem limitação, todos os 
atos necessários para a formalização da incorporação da Aptus pela Companhia. Informações Gerais: Poderão 
participar da Assembleia todos os acionistas titulares de ações ordinárias emitidas pela Companhia na data da 
Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, munidos dos respectivos documentos de iden-
tidade e de comprovação de poderes, observado o disposto no art. 126 da Lei das Sociedades por Ações. Com 
o objetivo de facilitar os trabalhos da Assembleia, a Companhia solicita que os acionistas que pretenderem 
participar da Assembleia enviem e-mail ao ri@uniaoquimica.com.br com antecedência de até 48 (quarenta

 

e oito) horas da Assembleia, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e 
votação à distância, e enviando os documentos descritos na tabela abaixo à Companhia, conforme aplicáveis.

Documentação a ser encaminhada à Companhia
Pessoa
Física

Pessoa
Jurídica

CPF e Documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante
legal, bem como do procurador, se aplicável, que participará da Assembleia(1) X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado – X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação,
se for o caso

X X

(1)Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente 
reconhecida. O acesso via MS Teams estará restrito a acionistas da Companhia que se credenciarem dentro do 
prazo legal e conforme os procedimentos acima. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 21 de outubro de 2023.
Fernando de Castro Marques - Diretor

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2023
I. Data, hora e local: 1.1 Em 28 de setembro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Kolplast CI S.A., situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, n° 418,
Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1 Compareceram os acionistas representantes da 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas acostadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia e na lista de presença 
que constitui o Anexo I à presente ata. III. Publicações: 3.1 Dispensa de Formalidades de Convocação. Em virtude da presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, ficam dispensadas as formalidades de convocação, por força do §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76. IV. Composição da Mesa: 4.1 Presidente: Sr. 
Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e 4.2 Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 5.1 Deliberação sobre: (a) a alteração do objeto social 
da Companhia, para inclusão das atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (b) a criação de 01 (uma) filial 
da Companhia no Município de Itupeva, no Estado de São Paulo, cujas atividades serão de: (i) principal: comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e, (ii) secundárias: comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; comércio atacadista de produtos 
de higiene pessoal; comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; 
comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; e, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar, partes e peças; (c) a alteração do Artigo 2º. do Estatuto Social, para refletir a existência da filial mencionada no item (b); (d) a alteração do Artigo 
3º. do Estatuto Social para refletir a inclusão das atividades mencionadas no item (a); e, (e) a autorização para que a Companhia adote todas as providências 
necessárias junto às repartições públicas competentes objetivando a alteração do objeto social da Companhia, bem como a abertura da filial, podendo, para tanto, 
praticar todos e quaisquer atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários, de forma a fazer constar nesses instrumentos as aprovações eventualmente 
obtidas nesta Assembleia Geral. VI. Deliberações: 6.1 Após discutirem as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas representando 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia resolvem deliberar e aprovar, por unanimidade e sem reservas, o quanto segue: 6.1.1 Aprovar a alteração do objeto social da 
Companhia para incluir as atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 6.1.2 Diante da deliberação constante 
no item 6.1.1 acima, o Artigo 3° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: I. a industrialização, 
comercialização, importação e exportação de produtos descartáveis em geral; II. a comercialização, importação e exportação de equipamentos médicos, 
odontológicos, hospitalares e congêneres, produtos farmacêuticos e medicamentos, produtos veterinários e agropecuários de origem animal e vegetal, e cosméticos 
em geral; III. a fabricação e distribuição de equipamentos e produtos médicos e odontológicos em geral; IV. a pesquisa e desenvolvimento de materiais plásticos e 
metálicos, entre outros; V. o comércio atacadista e importação de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, assim como de produtos alimentícios;  
VI. a construção civil, projetos e controle de qualidade correlatos às atividades acima; VII. a prestação de assistência técnica sobre equipamentos eletromédicos 
comercializados pela Companhia; VIII. a prestação de serviços de manutenção preventiva de equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; 
IX. a organização, ministração e comercialização de cursos relacionados às áreas de atuação da Companhia; X. a fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, 
odontológico e de laboratório; XI. a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, de capital aberto ou fechado, nacionais ou estrangeiras, 
na qualidade de sócia, acionista ou quotista; XIV. a fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; XV. o comércio atacadista de 
cosméticos e produtos de perfumaria; XVI. o comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; XVII. o comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal; XVIII. o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; e, XIX. a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários.” 6.1.3 Aprovar a criação de 01 (uma) filial da Companhia, conforme endereço, atividades e capital destacado estabelecidos no quadro 
abaixo: a) Município de Itupeva - Estado de São Paulo:

Endereço Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP:13299-364

Atividades

Principal 46.45-1-01 Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios.

Secundárias

46.44-3-01 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano.

46.46-0-02 Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal.

46.46-0-01 Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria.

46.49-4-08 Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar.

47.72-5-00 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal.

46.64-8-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças.

Capital Destacado para a Filial R$200,00 (duzentos reais)

6.1.4 Diante da deliberação constante no item 6.1.3 acima, o Artigo 2° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem 
sede e foro na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, 
escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Parágrafo Único - A Companhia possui 1 (uma) filial 
localizada na Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP:13299-364, que possui as 
seguintes atividades: (i) principal: comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e, (ii) secundárias: 
comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; comércio atacadista de cosméticos e produtos 
de perfumaria; comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal; e, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças.” 6.1.5 Autorizar a Diretoria da 
Companhia e/ou os procuradores que sejam nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia, a: (a) adotar todas as providências necessárias junto às 
repartições públicas competentes objetivando a alteração do objeto social da Companhia, bem como a abertura da filial, podendo, para tanto, praticar todos e 
quaisquer atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações aqui consubstanciadas; e, (b) ratificar todos os atos eventualmente 
já praticados relacionados às deliberações acima. 6.1.6 Diante das deliberações anteriores, os acionistas decidem consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual 
constitui o Anexo I à presente ata. VII. Encerramento: 7.1 Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, suspendendo-se antes a sessão para que se 
lavrasse a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pela totalidade dos presentes. VIII. Assinaturas: 8.1 Mesa: Presidente - Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; 
Secretária - Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Acionistas: Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi; Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; André Carvalho Fittipaldi; OPERA 
K - Holding de Investimentos em Saúde Ltda.; Kolplast Investimentos Ltda.; Daniela Feracin Perpétuo; Rosangela Inácio Rosa; Fernanda Priori; Andréa Pacheco 
Leite; e, Maurício Cabral de Oliveira. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. Itupeva, 28 de setembro de 2023. 
Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 408.944/23-7 em 18/10/2023. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral e JUCESP/NIRE S.A. 35.906.701.472 em 18/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
- ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2023. ESTATUTO SOCIAL da KOLPLAST CI S.A. - CNPJ/MF nº
59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - KOLPLAST CI S.A. é uma sociedade empresária, 
organizada sob a forma de sociedade por ações de capital fechado (“Companhia”), regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em 
especial pela Lei nº 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei das S/A”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418, 
Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, escritórios, agências e representações, observadas as
exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Parágrafo Único - A Companhia possui 1 (uma) filial localizada na Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 
241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP:13299-364, que possui as seguintes atividades: (i) principal: comércio atacadista 
de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e, (ii) secundárias: comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso
humano; comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; comércio atacadista de produtos de 
higiene, limpeza e conservação domiciliar; comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; e, comércio atacadista de máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: I. a industrialização, comercialização, 
importação e exportação de produtos descartáveis em geral; II. a comercialização, importação e exportação de equipamentos médicos, odontológicos, hospitalares 
e congêneres, produtos farmacêuticos e medicamentos, produtos veterinários e agropecuários de origem animal e vegetal, e cosméticos em geral; III. a fabricação 
e distribuição de equipamentos e produtos médicos e odontológicos em geral; IV. a pesquisa e desenvolvimento de materiais plásticos e metálicos, entre outros; V. o 
comércio atacadista e importação de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, assim como de produtos alimentícios; VI. a construção civil, projetos e 
controle de qualidade correlatos às atividades acima; VII. a prestação de assistência técnica sobre equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; 
VIII. a prestação de serviços de manutenção preventiva de equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; IX. a organização, ministração e
comercialização de cursos relacionados às áreas de atuação da Companhia; X. a fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório; 
XI. a participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, de capital aberto ou fechado, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista 
ou quotista; XIV. a fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; XV. o comércio atacadista de cosméticos e produtos de
perfumaria; XVI. o comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; XVII. o comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; XVIII. 
o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; e, XIX. a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º - O capital social é de R$ 24.233.061,69 (vinte e quatro
milhões, duzentos e trinta e três mil, sessenta e um reais e sessenta e nove centavos) representado por representado por 7.686.138 (sete milhões, seiscentas e 
oitenta e seis mil, cento e trinta e oito) ações ordinárias e 1.362.554 (um milhão, trezentos e sessenta e duas mil, quinhentas e cinquenta e quatro) ações
preferenciais, totalizando 9.048.692 (nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e noventa e duas) ações, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - 
Todas as ações emitidas pela Companhia, sejam ordinárias ou preferenciais, poderão ser representadas por certificados ou títulos, múltiplos ou singulares, assinados 
por 02 (dois) Diretores. Parágrafo 2º - As ações de emissão da Companhia poderão ainda, a qualquer tempo, por deliberação de Acionistas representando, no
mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser convertidas em espécies ou classes diversa daquela 
em que a ação foi originalmente emitida. Parágrafo 3º - A cada ação ordinária ou preferencial corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 
4º - As ações preferenciais têm asseguradas como vantagens (i) direito a voto nas deliberações das Assembleias Gerais em igualdade de condições com as ações 
ordinárias; e (ii) recebimento de dividendo fixo de 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social da Companhia. As ações preferenciais participam ainda dos 
lucros remanescentes, incluindo dividendos obrigatórios, bem como das eventuais bonificações. Parágrafo 5º - O capital social poderá, por deliberação de Acionistas 
representando, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 7º, item (e), abaixo, ser aumentado mediante a emissão 
de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. Parágrafo 6º - Nenhuma transferência de ações 
terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito 
em violação ao Acordo de Acionistas arquivado na Companhia. Parágrafo 7º - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes beneficiárias. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social e,
extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista eleito 
em Assembleia Geral, conforme previsto no Acordo de Sócios, e, na sua ausência, por outro membro do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da 
Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. A Assembleia Geral reger-se-á pelo disposto no Capítulo XI da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Parágrafo 
1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou nos demais casos previstos no art. 123 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
com no mínimo 08 (oito) dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Parágrafo 
2º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a 
voto proferido com violação a tais acordos, observando inclusive o disposto no Parágrafo 9º do Artigo 118 da Lei das S.A., no caso de não comparecimento ou 
abstenção de voto. Parágrafo 3º - As deliberações tomadas em Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Artigo 7º abaixo, serão 
tomadas por maioria das ações representativas do capital social da Sociedade, não se computando os votos em branco. Artigo 7º - As deliberações e aprovações 
das matérias listadas abaixo, relacionadas à Companhia ou a quaisquer sociedades em que esta detenha participação direta ou indireta, somente poderão ser
tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares de mais de 80% (oitenta por cento) das ações com direito a voto: (a) Quaisquer 
alterações ao Estatuto Social da Companhia envolvendo a duração da Companhia, objeto social, quóruns de aprovação, fixação de capital autorizado, composição, 
prazo de mandato e competência dos órgãos da administração, assim como a obrigação da Companhia observar e cumprir as disposições do Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia; (b) Alteração do número de membros, composição ou forma de nomeação, mandato e competência do Conselho de Administração; 
(c) Eleição e destituição a qualquer tempo dos membros do Conselho de Administração da Companhia e do Conselho Fiscal, se e quando instalado na forma da lei; 
(d) Fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia; (e) O aumento ou redução do capital social da Companhia, emissão de ações ou 
valores mobiliários conversíveis em ações, criação de novas classes de ações, emissão de ações sem guardar proporção com as demais espécies e classes
existentes, alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das ações, bem como a conversão de ações em espécies ou 
classes diversa daquela em que a ação foi originalmente emitida, nos termos do Artigo 5º, Parágrafo 2º, acima; (f) Grupamento ou desdobramento de ações em que 
se divide o capital social subscrito e integralizado; (g) Constituição de qualquer gravame, sobre as ações de qualquer acionista, direitos de preferência à subscrição 
de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações, ou direitos relativos às ações, de forma direta ou indireta, em garantia de qualquer dívida, própria ou de 
terceiros, desde que o beneficiário de tal gravame, antes de sua formalização, concorde e se comprometa por escrito em cumprir os termos e condições deste
Estatuto Social e do Acordo de Acionistas; (h) A alienação de ações ou de direitos a elas relativos, nos termos das Cláusulas 5.2 e 5.4 (a) e (g) do Acordo de
Acionistas; (i) A emissão pública de novas ações de emissão da Companhia, inclusive no contexto de uma oferta pública inicial de ações (“IPO”) e a emissão de 
debêntures ou quaisquer outros valores mobiliários, de partes beneficiárias, ainda que na forma de instrumentos financeiros e/ou bônus de subscrição; (j) O resgate, 
a recompra ou a amortização de ações pela Companhia, os termos e condições das operações, incluindo, mas sem limitação, o respectivo valor a ser pago,
observados os parâmetros definidos em lei; (k) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com efeitos similares, 
incluindo, sem limitação, qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Companhia ou seus ativos (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo 
resultante de qualquer sociedade pela Companhia; (l) A dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição dos liquidantes e julgamento de suas contas; (m) 
A deliberação acerca de qualquer matéria que, em virtude de lei, dê a qualquer acionista o direito de se retirar da Companhia; (n) Aprovação da política de
reinvestimentos da Companhia e das subsidiárias, da proposta da administração de destinação do lucro da Companhia, da declaração e fixação das condições de 
pagamento de quaisquer proventos aos acionistas pela Companhia, da constituição de reservas de capital ou lucros pela Companhia; e (o) Qualquer matéria prevista 
no Artigo 136 da Lei nº 6.404/76 (e não incluída nos itens acima). Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho 
de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Único - Quando devidamente registrados na sede da Companhia, os acordos de acionistas serão sempre

observados pela Companhia e sua administração. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão oponíveis a terceiros tão logo tais acordos 
tenham sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia 
zelarão pela observância desses acordos. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 05 (cinco) 
membros efetivos, todos pessoas naturais, residentes no País, acionistas, ou não, sendo 01 (um) designado Presidente do Conselho de Administração e os demais 
designados simplesmente conselheiros. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral, para mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos, e tomarão posse na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º - Em caso de impedimento, 
ausência permanente ou renúncia de qualquer dos Conselheiros durante o mandato para o qual foi eleito, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 
10 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, de forma mensal e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por quaisquer 
02 (dois) de seus membros. Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis, por meio de 
carta, e-mail ou qualquer forma que permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário, devendo conter a ordem do dia, o local e o horário em 
que a reunião se realizará, e serem acompanhadas de documentação relativa à ordem do dia, se e conforme aplicável. Parágrafo 2º - Será dispensada a convocação 
de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração 
poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nessas reuniões, desde que a todos seja possibilitado participar 
das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicação. A respectiva ata deverá ser posteriormente 
assinada por todos os membros que participaram da reunião. Parágrafo 3º - O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença 
de no mínimo 03 (três) dos membros do Conselho de Administração, sendo um deles necessariamente seu Presidente. O Presidente do Conselho de Administração 
deverá ser escolhido pelos acionistas por maioria do capital social da Companhia. Parágrafo 4º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por 
seu Presidente, que designará o secretário da reunião, e suas deliberações serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião. Parágrafo 5º - As 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros em exercício, ressalvadas as matérias indicadas a 
partir do item (j), inclusive, ao item (cc), inclusive, do Parágrafo 6º abaixo, as quais, para serem aprovadas, necessitarão do voto favorável da unanimidade dos 
membros em exercício do Conselho de Administração. Parágrafo 6º - Além das demais matérias cuja competência lhe seja atribuída por lei e pelo Estatuto Social, 
competirá exclusivamente ao Conselho de Administração a aprovação de qualquer das matérias listadas abaixo relacionadas à Companhia ou a quaisquer 
sociedades em que esta detenha participação direta ou indireta: (a) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da 
Companhia e das subsidiárias; (b) Convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, por meio de seu Presidente ou pela maioria de seus membros; (c) 
Manifestar-se sobre o relatório da administração e sobre as contas da Diretoria; (d) Solicitar informações sobre contratos celebrados pelos Diretores ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; (e) Abertura ou encerramento de filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no exterior; (f) Determinar a política 
de recursos humanos da Companhia e das controladas, bem como suas alterações; (g) Decidir o voto da Companhia em qualquer assembleia geral ou reunião/
assembleia de sócios das controladas nas quais a Companhia participe diretamente, ou voto de controladas em qualquer assembleia geral ou reunião/assembleia 
de sócios das controladas nas quais a Companhia participe indiretamente, incluindo qualquer das matérias constantes desta lista; (h) Criar comitês específicos de 
apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (i) Aprovação de normas de procedimento ou regimento interno da Companhia; (j) Aprovar 
e alterar a política de planos de participação ou distribuição de lucros a administradores ou empregados da Companhia e das subsidiárias, incluindo bônus, 
distribuição de lucros e programas de incentivo à remuneração, e planos de oferta ou opção de compra de ações ou instrumentos similares, não contemplados no 
orçamento anual; (k) Concessão, pela Companhia ou por qualquer subsidiária, de qualquer garantia, real ou fidejussória para garantir obrigações de terceiros, 
incluindo, sem limitação, fianças e avais; (l) Autorizar a aquisição, alienação, locação, cessão, transferência ou constituição de quaisquer gravames sobre qualquer 
bem, ativo ou direito da Companhia ou das controladas, exceto aqueles previstos em outros itens desta lista, cujo valor seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV); (m) Investimentos em novos negócios ou o estabelecimento de qualquer parceria, joint venture, 
associação ou aliança similar com terceiros; (n) Definição da política de dividendos intermediários, declaração ou distribuição de dividendos (exceto o obrigatório) ou 
juros sobre o capital próprio à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como declaração de 
dividendos intercalares à conta de lucros ou de reservas de lucros existentes em balanços levantados em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital da Companhia; (o) Proposta de retenção de lucros com base em orçamento 
de capital, na forma do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto no Capítulo VI abaixo; (p) Aprovação de qualquer investimento de capital 
(capex) não previsto no plano de negócios e no orçamento anual lá contido, ou aprovação de qualquer investimento de capital (capex) previsto no plano de negócios 
e no orçamento anual e que individual ou agregadamente exceda em 20% (vinte por cento) o valor originalmente aprovado; (q) Escolher e destituir os auditores 
independentes da Companhia e das controladas, observado o disposto no Artigo 18 abaixo; (r) Eleição e destituição dos diretores da Companhia e das subsidiárias 
e fixação de sua remuneração individual, bem como suas atribuições específicas, com observância do disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia; (s) Estabelecer a distribuição interna de responsabilidades dos membros da Diretoria, desde que não conflitem nem alterem as atribuições dispostas 
no Estatuto Social e/ou nos documentos constitutivos das subsidiárias; (t) Aprovação do plano de negócios, plano de investimentos de 05 (cinco) anos, orçamentos 
anuais e plurianuais da Companhia e das subsidiárias, bem como seus respectivos aditamentos ou alterações; (u) Qualquer operação que envolva atividades fora 
do objeto da Companhia e das subsidiárias, como estabelecido no seu Estatuto ou Contrato Social; (v) Quaisquer transações com partes relacionadas; (w) Qualquer 
operação que envolva a aquisição, oneração e alienação de qualquer participação em qualquer outra sociedade que atue no Brasil ou em qualquer outro território, 
assim como a criação de controladas ou coligadas; (x) Aprovação de contratos financeiros, incluindo contratos de abertura de crédito, mútuos, empréstimos, 
extensão de crédito, financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, compror, vendor e desconto de recebíveis ou créditos, emissão de notas promissórias 
comerciais ou outros títulos de dívida da Companhia e/ou de suas subsidiárias, bem como a outorga ou criação das respectivas garantias, em qualquer caso em 
operações cujo valor total e agregado (em uma ou mais operações) exceda R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), inclusive para fins de repactuação ou reestruturação 
de dívida; (y) Celebração ou rescisão de qualquer contrato ou assunção de qualquer obrigação, exceto aquelas descritas no plano de negócios previamente 
aprovado, cujo valor exceda o valor equivalente a 3% (três por cento) da receita da Companhia dos 04 (quatro) trimestres fiscais completos imediatamente anteriores 
em uma ou mais operações combinadas; (z) Venda ou alienação de qualquer ativo fixo em valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) acima de valor 
equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que não tenha previsão no orçamento anual contido no plano de negócios; (aa) Exonerar terceiros do cumprimento 
de obrigações para com a Companhia ou com qualquer das subsidiárias que envolva valores iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (ajustado 
anualmente pela variação do IGP-M/FGV); (bb) Celebrar transações para prevenir ou pôr fim a litígios cujo valor individual ou agregado (em uma ou mais operações) 
exceda R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) (ajustado anualmente pela variação do IGP-M/FGV), exceto quando contemplado no orçamento anual contido no plano 
de negócios; e (cc) Propor qualquer medida judicial ou administrativa que envolva valores iguais ou superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) (ajustado 
anualmente pela variação do IGP-M/FGV) ou que possa ter impacto negativo nas atividades da Companhia ou de suas subsidiárias ou seu relacionamento com 
qualquer autarquia, órgão ou autoridade governamental ou ainda que possa afetar de maneira direta ou indireta os acionistas. Artigo 11 - Os valores previstos neste 
Estatuto Social serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice Geral de Preços - Mercado, calculado pelo Fundação 
Getúlio Vargas - IGP-M/FGV, ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Da Diretoria: Artigo 12 - A Diretoria 
da Companhia será composta por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, sendo, 
obrigatoriamente, 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor Administrativo Operacional, sendo os demais Diretores sem designação 
específica. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos sucessivamente. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria 
não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Parágrafo 3º - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância 
do cargo, observar-se-á o seguinte: (a) Quando se tratar do Diretor Presidente ou do Diretor Financeiro, será imediatamente convocada reunião do Conselho de 
Administração para que seja preenchido o cargo; e (b) Nos demais casos, será realizada dentro de 30 (trinta) dias, no máximo, reunião do Conselho de Administração 
para eleição do substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 13 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, 
exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 14 - A Diretoria é 
investida de todos os poderes de administração e representação da Companhia e poderá, respeitadas as determinações do Conselho de Administração e o disposto 
no Estatuto Social: (a) Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo e fora dele, e perante pessoas físicas e jurídicas, órgãos e autoridades 
governamentais em conexão com qualquer operação que envolver a responsabilidade da Companhia; (b) Movimentar contas bancárias, emitir, endossar e aceitar 
cheques e ordens de pagamento, títulos, saques e documentos similares; (c) Assinar contratos e suas alterações, bem como todos os demais documentos que 
envolvam responsabilidade por parte da Companhia; e (d) Outorgar procurações em nome da Companhia, observado o disposto no Artigo 15 abaixo. Artigo 15 - A 
Companhia considerar-se-á validamente obrigada pela: (i) por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo 
Operacional; (ii) pelo Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional em conjunto com 01 (um) procurador, desde que mediante procuração outorgada 
com poderes específicos, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo 
Operacional; (iii) por 02 (dois) procuradores, desde que mediante procuração outorgada com poderes específicos, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, 
sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional; ou (iv) por 01 (um) único procurador, desde que mediante procuração 
outorgada com poderes específicos para atos de rotina da Companhia identificados no Parágrafo 3º abaixo, nomeado por 02 (dois) Diretores em conjunto, sendo um 
deles necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Administrativo Operacional, e com prazo de validade máximo de 60 (sessenta) dias. Parágrafo 1º - O 
Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específicos. Parágrafo 2º - É expressamente vedado 
e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou empregado da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios 
e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Parágrafo 
3º - Para fins do disposto no Artigo 15, item (iv) acima, serão considerados atos de rotina a assinatura de correspondências, a movimentação financeira e endosso 
de títulos para efeito de cobrança ou depósito, em nome da Companhia, em instituições financeiras, e a representação da Companhia perante órgãos da 
administração pública direta ou indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, relativamente a questões que não envolvam a assunção de obrigações pela 
Companhia. Artigo 16 - A nomeação de procuradores da Companhia deverá sempre ser feita por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor 
Presidente. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo 
de 01 (um) ano. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 17 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes no Capítulo XIII da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 03 (três) membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva 
remuneração. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas 
por auditor independente externo, devidamente registrado na Comissão de Valores Mobiliários, a ser nomeado pelo Conselho de Administração, nos termos do Artigo 
10, Parágrafo 6º, item (q), acima. Artigo 19 - Do resultado apurado em cada exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto 
de renda, 5% (cinco por cento) será aplicado na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia. Do saldo então remanescente, montante correspondente a 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social será distribuído como dividendo fixo 
atribuível a ações preferenciais e, em seguida, sem prejuízo de eventuais reservas para contingências ou de lucros a realizar, 10% (dez por cento) será distribuído 
como dividendo obrigatório a todos os Acionistas, inclusive os titulares de ações preferencias. O saldo remanescente, após as deduções previstas nesta cláusula, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, nos termos do Artigo 7º, item (n), acima. Parágrafo 1º - Conforme previsto no Artigo 5º, Parágrafo 
4º, acima, os Acionistas titulares de ações preferenciais têm direito ao recebimento de dividendo fixo de 15,00% (quinze por cento) do valor do capital social da 
Sociedade e à participação nos lucros remanescentes, em igualdade de condições com as Ações ordinárias, incluindo dividendos obrigatórios. Os pagamentos dos 
dividendos fixos poderão, ainda, ser realizados à custa das reservas de capital da Companhia. Parágrafo 2º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários 
mensais, trimestrais ou semestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Parágrafo 3º - A Companhia, mediante deliberação da Assembleia Geral, nos termos do 
Artigo 7º, item (n), acima, poderá deliberar sobre o pagamento aos acionistas de juros sobre capital próprio. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 
20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos e pelo modo previsto em lei, ou ainda de acordo com o que determinar a Assembleia Geral, conforme previsto 
no Artigo 7º, item (l), acima. Sendo a liquidação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger e nomear o liquidante. Caso ainda não esteja instalado o Conselho 
Fiscal, a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remuneração no período de liquidação. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 21 - Qualquer conflito 
ou controvérsia decorrente (i) da interpretação dos termos deste Estatuto Social; e/ou (ii) da execução das obrigações estabelecidas neste Estatuto Social; e/ou (iii) 
da violação de qualquer dos termos e condições ora estabelecidos; que não tiver sido solucionado por meio de negociações amigáveis entre as partes, deverá ser 
resolvido por meio de arbitragem conforme disposto no presente Estatuto Social (“Arbitragem”). Parágrafo 1º - A Arbitragem deverá ser conduzida de acordo com a 
lei brasileira de arbitragem (Lei nº 9.307/96) e conforme normas da Câmara de Comércio Brasil - Canadá, a qual será responsável pela condução do procedimento 
arbitral. As partes acordam que, caso o Regulamento Arbitral da Câmara de Comércio Brasil - Canadá contenha qualquer falha de procedimento, as disposições 
processuais da Lei nº 9.307/96 e do Código de Processo Civil brasileiro serão aplicáveis, nesta ordem. Parágrafo 2º - O tribunal arbitral deverá ser composto de 03 
(três) árbitros. A parte que houver requerido a Arbitragem deverá, simultaneamente com este requerimento, indicar 01 (um) árbitro e notificar a outra parte a respeito 
da indicação, juntamente com a aceitação do árbitro. No prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento desta notificação, a(s) outra(s) parte(s) deverá(ão) indicar o 
segundo árbitro e notificar a parte requerente a respeito de sua indicação, juntamente com a aceitação do árbitro. O terceiro árbitro, que deverá presidir o tribunal 
arbitral, deverá ser indicado pelos outros 02 (dois) árbitros no prazo máximo de 20 (vinte) dias. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou no caso de os 02 (dois) 
árbitros não chegarem a um consenso quanto à indicação do terceiro, nos termos acima dispostos, tal árbitro ou árbitros serão indicados, mediante solicitação da 
parte interessada, pelo Presidente Câmara de Comércio Brasil - Canadá. Parágrafo 3º - Todos os procedimentos e documentos relacionados à arbitragem serão 
conduzidos e/ou preparados no idioma português. A Arbitragem ocorrerá na Cidade e Estado de São Paulo, Brasil. Os árbitros decidirão com base na legislação 
brasileira aplicável, não se aplicando o princípio da equidade. Parágrafo 4º - As partes concordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, 
econômica e justa a qualquer conflito submetido à Arbitragem. Parágrafo 5º - O laudo arbitral será final e vinculará as partes. As partes concordam em não submeter 
qualquer conflito a procedimento judicial ou arbitral diferente do previsto neste Estatuto Social. Parágrafo 6º - A responsabilidade pelo pagamento dos custos e 
despesas relacionados à Arbitragem será determinada de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá ou pelo Tribunal 
Arbitral. Parágrafo 7º - Respeitadas as disposições deste Artigo 21, e unicamente com o propósito de se obter medidas prévias, vinculativas e temporárias, bem como 
para se obter a iniciação obrigatória da arbitragem ou medidas preliminares para assegurar o “status quo” das partes de arbitragem em andamento ou em vias de 
se iniciar, as partes elegem os tribunais da Cidade e Estado de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Parágrafo 8º - A recusa 
de qualquer das partes em celebrar o respectivo compromisso arbitral e/ou em submeter-se à decisão contida no laudo arbitral será considerada violação às 
disposições deste Estatuto Social, sujeitando tal parte ao pagamento de multa não compensatória equivalente a 20% (vinte por cento) do valor em disputa. Artigo 
22 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/MF nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2023

I. Data, hora e local: 1.1. Em 28 de setembro de 2023, às 11:00 horas, na sede social da Kolplast CI 
S.A., situada na Estrada Municipal Benedito de Souza, 418-A, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na
Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo (“Companhia”). II. Presença: 2.1. Compareceram os
Conselheiros Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz 
Penalva, Marcelo Marques Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida Camargo. III. Publicações: 
3.1. Dispensa de Formalidades de Convocação. Em virtude da presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração, ficam dispensadas as formalidades de convocação previstas no
Estatuto Social da Companhia. IV. Composição da Mesa: 4.1. Presidente: Sr. Benedito Tadeu
Saraiva Fittipaldi; e 4.2. Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. V. Ordem do Dia: 
5.1. Deliberação, nos termos da alínea “a” do Artigo 7º. e da aliena “e” do Parágrafo 6º do Artigo 10 
do Estatuto Social, sobre, respectivamente: (a) a alteração do objeto social da Companhia, para
inclusão das atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 
imobiliários; e, (b) a criação de 01 (uma) filial da Companhia no Município de Itupeva, no Estado de 
São Paulo, cujas atividades serão de: (i) principal: comércio atacadista de instrumentos e materiais 
para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e, (ii) secundárias: comércio atacadista de
medicamentos e drogas de uso humano; comércio atacadista de produtos de higiene pessoal;
comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; comércio atacadista de produtos de
higiene, limpeza e conservação domiciliar; comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal; e, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
odonto-médico-hospitalar, partes e peças. VI. Deliberações: 6.1. Após discutirem a matéria constante 
da Ordem do Dia, os Conselheiros representando a totalidade dos membros do Conselho de
Administração da Companhia, por unanimidade e sem reservas, resolvem deliberar e aprovar o
quanto segue: 6.1.1. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia para incluir as atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 6.1.2. Aprovar a 
criação de 01 (uma) filial da Companhia, conforme endereço, atividades e capital destacado
estabelecidos no quadro abaixo: 
a) Município de Itupeva - Estado de São Paulo:

Endereço Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, 
Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP: 13299-364

Atividades

Principal 46.45-1-01
Comércio atacadista de instrumentos e materiais 
para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de 
laboratórios.

Secundárias

46.44-3-01
Comércio atacadista de medicamentos e drogas 
de uso humano.

46.46-0-02
Comércio atacadista de produtos de higiene 
pessoal.

46.46-0-01
Comércio atacadista de cosméticos e produtos 
de perfumaria.

46.49-4-08
Comércio atacadista de produtos de higiene, 
limpeza e conservação domiciliar.

47.72-5-00
Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal.

46.64-8-00
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças.

Capital Destacado para a Filial R$200,00 (duzentos reais)
6.2. O Conselho de Administração autoriza a diretoria da Companhia a adotar todas as providências 
necessárias junto às repartições públicas competentes objetivando a alteração do objeto social da 
Companhia, bem como a abertura da filial, podendo, para tanto, praticar todos e quaisquer atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações aprovadas acima. 
VII. Encerramento: 7.1. Nada mais havendo a tratar-se, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata, que foi de lida, aprovada e assinada por todos os acionistas da Companhia. 
VIII. Assinaturas: 8.1. Mesa: - Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Secretária: Sra.
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Conselheiros: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara Dias 
Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz Penalva, Marcelo Marques Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida 
Camargo. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas do Conselho de Administração da 
Companhia. Itupeva, 28 de setembro de 2023. Mesa: Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; 
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 408.943/23-3 em 18/10/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

R037 Santa Maria Empreendimentos 
e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Outubro de 2023

Data, Hora e Local: No dia 23 de outubro de 2023, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada
a convocação em face da presença da totalidade dos acionistas. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram unanimemente
aprovadas: (i) a redução do capital social, totalmente integralizado, de R$ 152.115.899,00 para R$ 146.115.899,00,
com uma redução efetiva de R$ 6.000.000,00, mediante o cancelamento de 6.000.000 de ações de emissão da
Companhia, todas do acionista Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestrategia, sendo-lhe entregue,
em contrapartida às ações a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução
da respectiva participação societária; e, (ii) a alteração do caput do Artigo 5ª do Estatuto Social que, passará a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 146.115.899,00 (cento e quarenta e seis
milhões, cento e quinze mil oitocentos e noventa e nove reais), dividido em 146.115.899 (cento e quarenta e seis
milhões, cento e quinze mil oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. A presente
ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e
Kenneth Aron Wainer - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestrategia, p.
Vbi Real Estate Gestão de Carteiras S.A., p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer e Breof Partners Ltda., p.
Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C4BA-017C-3D73-4C50.
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